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um outro futuro mais fraterno, mas, exatamente por isso, esta 

avaliação deve cuidar do presente. 

 

(FREITAS at all, 2009) 
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RESUMO 

 

 
A discussão proposta neste trabalho situa-se no contexto do Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Superior (Sinaes), tendo como foco principal a percepção dos coordenadores 

acadêmicos dos cursos de graduação acerca do Exame Nacional de Desempenho dos 

Estudantes – Enade. O trabalho busca investigar e compreender como os resultados do 

Enade têm sido incorporados na gestão acadêmica dos cursos de Física, Geografia, História 

e Química. De forma articulada a este objetivo, a pergunta norteadora da pesquisa, ora 

relatada, é: em que medida os resultados do Enade 2008 vêm sendo incorporados na gestão 

acadêmica dos cursos de Física e Química da Universidade Católica de Brasília (UCB) e 

de Geografia e História da União Pioneira de Integração Social (UPIS)? A pesquisa foi 

realizada com base na abordagem qualitativa, apoiada na análise de documentos e em 

dados coletados por meio de entrevistas semi-estruturadas realizadas com os referidos 

coordenadores. O trabalho apresenta os resultados do Enade relativos a cada curso de 

graduação investigado e analisa como esses são incorporados na gestão acadêmica dos 

cursos. Todos os coordenadores entrevistados relataram utilizar os resultados do Enade 

para planejar as ações que serão tomadas nos cursos de graduação. Percebeu-se que um dos 

coordenadores ainda não compreende os reais objetivos do Enade e apresenta idéias 

contraditórias sobre o exame. De forma geral, conclui-se que é preciso que os 

coordenadores de curso, os alunos e a sociedade como um todo aprofundem seus 

conhecimentos a respeito do Sinaes e do Enade.  
 

Palavras-chave: educação superior; Sinaes; Enade; Distrito Federal 
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ABSTRACT 
 

 

The discussion proposed in this paper lies in the context of the National Assignment of 

Higher Education (Sinaes), which focus the perception of academic coordinators of 

undergraduate courses on the National Survey of Student Performance - Enade. The work 

aims to investigate and understand how the results of Enade have been incorporated in the 

management of academic courses in Physics, Geography, History and Chemistry. In 

order to articulate this objective, the guiding question of the research reported here, is: to 

what extent the results of Enade 2008 have been incorporated in the management of 

academic  courses  in Physics and Chemistry of the University Catholic of Brasilia  (UCB)  

and Geography and History Pioneer Union of Social Integration (UPIS)? The research was 

based on a qualitative research, based on documents and data analysis, collected through 

interviews with the coordinators. The work presents the results of the Enade for each 

undergraduate course investigate and analysis how they are incorporated in the 

management of academic courses. All the coordinators interviewed reported using the 

results of Enade to plan the actions to be taken in undergraduate courses. It was noticed 

that one of the coordinators still don‟t understand the real objectives of the present Enade 

and contradictory ideas about the exam. Overall, we conclude that it is necessary that the 

course coordinators, students and society has a whole lot to become more knowledgeable 

about the Sinaes and Enade. 

 

 

Keywords: higher education; Sinaes; Enade, Distrito Federal 
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MEMORIAL 
 

 

Ao iniciar este Trabalho de Conclusão de Curso, é necessário narrar parte de minha 

história, de onde venho, como foi meu percurso escolar, como cheguei à Universidade de 

Brasília e ingressei na Faculdade de Educação, o porquê do meu interesse por educação. 

Enfim, minha trajetória até o presente momento. 

Nasci em Brasília no ano de 1989, minha mãe, Liberta Lamarc, era professora de 

Artes Plásticas em uma escola pública do Distrito Federal e meu pai, Gladistone de 

Oliveira, funcionário de uma empresa privada de telecomunicações. Minha família era 

formada, ainda, por mais dois irmãos, Gleydson e Glauber de Oliveira, mas só estaria 

completa após o nascimento de minha irmã caçula Gracy Lamarc. 

Meus pais sempre foram maravilhosos, sempre trabalharam muito, no entanto, 

nunca deixaram de nos acompanhar em cada momento de nossas vidas. Sempre estudei em 

escolas particulares e o que era necessário aos estudos meus pais me forneceram. Cresci 

vendo meu pai ler jornais e minha mãe ler a Bíblia. Assim, incentivo à leitura nunca me 

faltou. 

Meus irmãos, Gleydson e Glauber, diferentemente de mim, tiveram que cursar o 

ensino médio em escolas públicas, pois as condições financeiras de meus pais para manter 

quatro filhos em escolas particulares era complicada. A sorte de meus irmãos não foi igual 

a minha, mas ambos são bem sucedidos em suas profissões como advogado e funcionário 

público, respectivamente. Minha irmã se dedica a estudar para concursos e, em breve, 

seguirá carreira pública. 

Algumas vezes, quando eu era pequena, minha mãe não tinha como me deixar em 

casa para ir trabalhar e, então, eu a acompanhava ao trabalho. No entanto, eu não achava 

ruim, pelo contrário, era ótimo ir para a sala de aula junto com ela, pois eu me divertia 

bastante com os alunos nas carteiras e ela ensinando.  

Comecei a estudar aos três anos de idade, em uma escola pequena chamada 

“Xódozinho”, em Taguatinga. Lá, fiquei na creche e fui muito feliz. Minhas professoras 

eram carinhosas e cuidavam muito bem de mim, o que fazia com que eu gostasse muito de 

ir à escola. No período da tarde, eu cochilava, e quando minha mãe chegava em casa, me 

ajudava a fazer as tarefas. Mesmo que não houvesse nenhuma tarefa ela sempre me 
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perguntava para que eu não me esquecesse. No entanto, sempre fui responsável com 

minhas obrigações e não costumava deixar exercícios sem resolução. 

Quando iniciava o período de provas na escola, meu pai sempre me ajudava a 

estudar, mas, a didática dele não era muito apropriada para ensinar uma criança e eu 

preferia estudar sozinha. Foi assim que aprendi a estudar e me disciplinar sozinha, embora 

nos momentos mais difíceis eu ainda recorresse à ajuda dele ou de qualquer outro membro 

da família. 

Aos seis anos de idade, fui para uma escola chamada “Centro Educacional Stella 

Maris”, também em Taguatinga, um colégio com origens católicas claretianas. A série que 

iria cursar seria o chamado “Jardim II”, mas eu já tinha uma base consolidada e, após a 

realização de algumas avaliações, pude passar direto para o pré-escolar. No pré-escolar 

minha professora se chamava Tia Júnia, ela era exigente e carinhosa, o que me fazia gostar 

muito dela.  

Na terceira série a minha professora chamava-se Tia Fauzi, e era muito rigorosa 

quanto aos cadernos organizados, às tarefas de casa e observava sempre se a nossa 

caligrafia era bonita. Eu a achava muito bacana e me empenhava em realizar as atividades, 

pois, gostava de ouvir elogios. 

Na quarta série a professora, Tia Fabiana, me trás excelentes recordações. Ela era 

meiga, carinhosa e explicava o conteúdo muito bem. Lembro-me que ela era jovem, 

gostava de usar macacão e, se preciso fosse, se sentava no chão para nos ajudar. Essas 

atitudes dela me tranquilizavam e facilitavam a aprendizagem. 

O ensino fundamental foi cursado nessa mesma escola e, a partir da quinta-série 

percebi como gostava do ambiente escolar. Eu sempre me levantei cedo, me arrumava sem 

o auxílio da minha mãe e estava pronta na hora certa. Eu realmente amava ir à escola, pois 

tinha amigos, bons professores, um ambiente limpo e arejado, e gostava de estudar.  

A partir da sexta série, quase sempre, eu era nomeada representante de turma. Eu 

concorria, pois sabia que ia vencer, porque sempre busquei fazer amizade com todos os 

alunos. Não havia um amigo que eu não soubesse um pouco da vida ou o nome dos pais, e 

isso, favorecia minha popularidade na escola. Tudo seria muito feliz se a professora 

conselheira da sexta série, Professora Marisa, não fosse uma “bruxa” e fizesse com que eu 

perdesse meu cargo de representante, alegando que eu era muito bagunceira, mas me 

“garantia” com boas notas. Vale ressaltar que eu nunca fiquei para recuperação ou reprovei 

durante minha trajetória escolar. 
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 Na sétima série a história se repetia: boas notas e bagunceira demais. A primeira 

qualidade refletia o que um representante de turma realmente deveria ser, mas a segunda, 

não fazia parte das características, resultado: fui destituída. Eu gostava de ser 

representante, tinha excelentes notas e sabia combiná-las com doses apimentadas de 

bagunça e “fundão da classe”, no entanto, sempre gostei de me “valer” das notas para me 

vangloriar frente aos meus colegas e professores.  

Na oitava série, eu queria curtir com meus amigos Douglas, Thaís, Arthur, Bruno, 

Thaiane, Cristiane, Edney, Rafael e outros, pois eles me faziam rir a manhã inteira, o que 

tornava a sala de aula uma grande diversão.  

 Durante o ensino fundamental eu formulei uma estratégia de estudos que consistia 

em copiar toda a matéria, ouvir a explicação dos professores e no período da tarde estudar 

e fazer minhas obrigações. Aprendi a fazer as provas, conseguia gabaritar inúmeras delas 

estudando um dia antes. As avaliações pareciam fáceis, pois, na minha concepção bastava 

conhecer o perfil dos professores para entender como seriam suas questões na prova. 

No ensino médio, meus pais e eu decidimos optar por uma escola que me 

preparasse melhor para o vestibular. No primeiro ano desse nível de ensino me matriculei 

no “Colégio Projeção”, próximo da minha casa. Acho que foi o ano da minha vida escolar 

que menos me dediquei aos estudos. Associei-me a um pequeno grupo de amigas 

composto por Thaiane, Joyce, Ruth e Jéssica. Elas não gostavam muito de estudar, mas 

eram excelentes colegas, e quase sempre eu ensinava os conteúdos das disciplinas para 

elas. 

Quando estudava no Colégio Projeção, viajei com minha turma e fiz vários amigos. 

No final do ano de 2004, resolvi mudar de escola, pois queria passar no vestibular e com 

meu grupo de amigas “farreiras” isso certamente não seria possível. 

Decidi cursar o segundo e terceiro ano do ensino médio no “Colégio Ideal”, passo 

definitivo para eu perceber como gostava da escola. O colégio era pequeno e relativamente 

novo, se comparado a outros existentes em Taguatinga, mas eu sentia que tinha achado o 

meu lugar. O fato de essa escola ser pequena era excelente, pois aproximava os professores 

dos alunos, favorecia a relação entre coordenação e estudantes, proporcionava um clima 

agradável para estudar e todos se conheciam. 

Candidatei-me ao cargo de representante nos dois anos finais do meu ensino médio 

e sempre ganhei. Nessa escola eu conhecia muita gente, curtia bastante e aprendia o 

conteúdo com facilidade. Aprendi a estudar e só tirava boas notas, mas a fama de 
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bagunceira que se “garantia” através das notas não deixou de me acompanhar, fama que, 

aliás, eu gostava de ter. Nos finais de semana eu costumava estar em todas as festas, mas 

não deixava de me dedicar aos estudos para me vangloriar. 

No dia de entregar o boletim para os pais, eu fazia questão que minha mãe fosse 

buscar minhas notas, afinal, elas eram excelentes. É claro que sempre tinha um professor 

ou outro que insistia em contar algumas “verdades” para minha mãe, mas minhas notas me 

absolviam de qualquer “maldade” em sala de aula. 

No Colégio Ideal, formei elos sólidos de amizade com Aline, Daniela, Lorenna, 

Gabrielle, Elaine, Gláucia, Willian, Cleber, Dênnis, Márcio e outros. No caminho entre 

minha casa e essa escola conheci o Hudson, um grande amor, que me viu concluir o ensino 

médio, ingressar na universidade e que me acompanha até hoje, e espero que siga comigo 

sempre.  

Os professores foram grandes amigos, davam conselhos, riam e choravam conosco 

e a qualquer momento, estavam dispostos a ajudar. Inúmeras foram as vezes em que pude 

contar com o Beto, Ulisses, Daniel, Kiko, Hátila, Américo, Giovanni, Thyago, Norma, 

Arno, David e outros. Em minha visão, um projeto ideal de escola estava ali, sendo 

realizado.  

O professor Beto me ajudou, sem saber, a escolher minha profissão e hoje ele 

representa um grande amigo para mim. Durante as aulas, eu via o tratamento que ele tinha 

para com os alunos, o jeito de conversar sem burocracia, a forma de perguntar aos alunos o 

que ele precisava saber e de educar. 

 Lembro-me que em certo período do ano, ele precisava de uma informação para 

resolver uma situação complicada que havia ocorrido na escola, relacionada a dois alunos. 

Não obtendo a resposta que precisava, ele decidiu oferecer R$ 50,00 para quem contasse o 

que ele desejava saber. Não preciso nem dizer que ele conseguiu rapidamente resolver o 

problema. 

Eu percebia que os professores viviam em sintonia e essa sintonia transbordava e 

nos alcançava. Era legal estar e estudar ali, bem como tirar excelentes notas. Percebi o 

quanto eu gostava de estar na escola, pesquisei sobre cursos que abrangiam esse ambiente 

de trabalho e então, no vestibular, optei por fazer Pedagogia e ingressei em 2007 na 

Universidade de Brasília/Faculdade de Educação.   



18 

 

No primeiro semestre da faculdade me matriculei em cinco disciplinas, e no 

decorrer desse período conheci três amigas que me acompanham desde o inicio do curso – 

Karina, Bárbara e Nathália. Junto com elas os dias ficavam mais agradáveis, e as matérias 

eram mais fáceis de cursar.  

Ainda no meu primeiro ano de faculdade busquei informações para poder estagiar. 

Encontrei várias oportunidades de locais para trabalhar e escolhi uma escola de inglês 

chamada “Ability Instituto de Línguas” onde eu desenvolvi algumas atividades 

relacionadas á coordenação de escola. Gostei muito dessa área e aprendi bastante 

trabalhando nessa escola. 

Em 2008, fui convidada pelo professor Beto para trabalhar no “Ideal Pré-

Vestibulares” e prontamente aceitei, pois além de gostar da escola, os horários eram 

compatíveis com os meus e eu teria a oportunidade de crescer na vida pessoal e 

profissional. Durante dois anos exerci funções que me aproximavam da área de gestão 

escolar e sempre que possível eu tinha oportunidade e autonomia para coordenar algumas 

áreas dentro do pré-vestibular. 

Paralelamente ao trabalho eu buscava direcionar meu curso na faculdade rumo a 

coordenação escolar. Dentre as disciplinas que cursei, uma especialmente contribuiu para 

que eu compreendesse bem a área na qual desejava me especializar: “Administração das 

Organizações Educativas”. Essa disciplina me ajudou a entender o que era escola, o que 

compõe o ambiente escolar, qual o papel de um coordenador de escola juntamente com 

todos os outros sujeitos que compõem esse ambiente. 

Outra disciplina que acrescentou muito para minha aprendizagem foi à chamada 

“Políticas Públicas de Educação‟, na qual tive a oportunidade de conhecer o Professor Dr. 

José Vieira de Sousa que combinava em sua didática características como exigência, 

coerência e inteligência. Ele era um bom professor, e a maioria dos alunos “fugia” das 

disciplinas que ele ministrava, mas para mim, era apenas mais um desafio que 

provavelmente concluiria com êxito. Eu sempre me afeiçoei aos professores mais 

exigentes, pois, eles realmente conseguiam despertar em mim o que tinha de melhor para 

oferecer. 

Em uma das aulas ministradas pelo Professor José Vieira ele explicou um projeto 

de pesquisa sob sua coordenação relacionado á avaliação de instituições de educação 

superior (IES). Esse projeto estava em fase de iniciação e quem se interessasse em 

pesquisar sobre o tema, estava convidado. Conversei com o professor e candidatei-me, 
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juntamente com minha amiga Karina, a compor o grupo de pesquisa através da política do 

Programa de Iniciação Científica (PIC) da Universidade de Brasília. 

O projeto de pesquisa foi orientado pelo professor José Vieira no período de agosto 

de 2009 até julho de 2010 e tinha como título principal: ”Uso dos resultados do Exame 

Nacional de Avaliação do Desempenho dos Estudantes (Enade) pelas Instituições de 

Educação Superior do Distrito Federal: pomo de discórdia na avaliação institucional?” No 

contexto mais amplo dessa pesquisa o foco principal do meu projeto estava relacionado à 

investigação sobre o Enade como um dos componentes do Sinaes, considerando a visão 

dos coordenadores acadêmicos sobre os impactos relacionados aos resultados do exame em 

sua coordenação. Nota-se que essa temática associava coordenação e avaliação, áreas que 

realmente despertavam meu interesse.  

 Ao longo dessa pesquisa entrevistei coordenadores de sete cursos de graduação e 

observei como a avaliação influenciava na gestão do curso, o que eles consideravam 

importante no Sinaes e quais os pontos positivos e negativos existentes em um exame 

avaliativo. Os resultados dessa pesquisa foram apresentados no “7º Congresso de Iniciação 

Científica do DF” no dia 8 de novembro de 2010 na Universidade de Brasília. 

Associado ao meu projeto de pesquisa, tive a oportunidade de participar do Grupo 

de Estudo de Políticas de Avaliação da Educação Superior (Gepaes). Esse grupo 

desenvolve uma pesquisa com a finalidade de compreender o uso dos resultados do Enade 

no âmbito da coordenação dos cursos de graduação de diferentes IES do Distrito Federal. 

Os membros que compõe o Gepaes possuem diferentes formações acadêmicas – desde 

graduandos até doutorandos – e são coordenados pelo professor Dr. José Vieira. 

Participar desse grupo foi essencial para que eu entendesse a importância da 

avaliação na educação superior. Durante as discussões e debates sobre o Sinaes e o Enade, 

eu decidi direcionar a minha monografia para compreender o uso dos resultados do Enade 

em quatro cursos de graduação ofertados por IES particulares do Distrito Federal. 

Aprendi muito sobre políticas de avaliação na educação superior e me empenhei em 

buscar mais informações dentro desse tema. Direcionei, portanto, toda a minha pesquisa 

realizada no curso de graduação para a monografia. A avaliação na educação superior é um 

desafio para mim e compreendo que é preciso entendê-la melhor para poder futuramente 

trabalhar profissionalmente nesta área que me fascina. Acredito que a pesquisa que realizei 

abrirá muitas portas para minha vida pessoal e profissional no futuro.  



20 

 

INTRODUÇÃO 

  

 

 No Brasil o acelerado crescimento das instituições de educação superior (IES) 

aconteceu, nos últimos anos, dentre outros fatores, devido ao maior interesse por parte dos 

estudantes em dar continuidade aos estudos e se profissionalizar em determinadas áreas. 

Em resposta a essa procura houve o acelerado crescimento das instituições de ensino, tanto 

no setor privado quanto no público, o que trouxe ao governo a necessidade de garantir a 

oferta de ensino de qualidade, eficiente e eficaz a fim de responder as demandas da 

sociedade. 

Todavia, do ponto de vista histórico, é interessante relembrar que com a chegada da 

Família Real Portuguesa ao Brasil, em 1808, a elite brasileira apresentou interesses 

relacionados à educação superior, o que ocasionou, à época, a criação dos primeiros cursos 

com o propósito de atender seus anseios. No período do Império, cursos de medicina e 

engenharia militar foram criados a fim de corresponder as exigências profissionais da 

época. Segundo Teixeira (1989), desde a chegada da família real até a Proclamação da 

República (1889) diversos apelos foram repetidos para a criação de uma universidade, 

porém todos recebidos com recusa direta ou com silêncio e indiferença. 

Somente em 1934, criou-se a primeira universidade do Brasil – Universidade de 

São Paulo (USP) – que reuniu em sua proposta as três dimensões características das 

universidades modernas: ensino, pesquisa e extensão. Apesar do surgimento tardio de uma 

universidade no Brasil, no período de 1950 a 1970, houve o aumento das universidades 

federais, e a criação de universidades estaduais, municipais e particulares. 

A demanda de alunos em busca de cursos superiores era maior que número de 

vagas oferecidas pelas instituições públicas, o que favoreceu o surgimento de várias 

instituições de origem privada e dobrou o número de matrículas na educação superior 

brasileira (INEP, 2011). 

O aumento das instituições de educação superior, e consequentemente, das 

matrículas, fez com que o governo percebesse a necessidade de garantir a qualidade do 

ensino ofertado, bem como a necessidade de aperfeiçoar as próprias instituições em todas 

as suas dimensões. O instrumento que passou a ser difundido para o alcance desses fins foi 

a avaliação institucional, o que, conforme Belloni (1996), é um processo sistemático e 
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contínuo de análise do desempenho global das instituições, centrada nos processos e 

resultados das ações, no contexto social e histórico em que estão inseridas. 

Nesse contexto, a avaliação institucional busca compreender as instituições de 

educação superior de uma maneira global, analisando todas as suas dimensões, 

transparecendo os pontos fracos e fortes e visando a transformação da realidade 

institucional. A partir da avaliação é possível conhecer uma instituição, possibilitando o 

aperfeiçoamento das falhas para aumentar a qualidade dos cursos de graduação oferecidos 

a sociedade. 

A avaliação institucional surgiu, então, na década de 1970, em um contexto de 

expansão da educação superior em que avaliar, tornou-se preciso para o governo controlar 

e regular as IES, para promover a qualidade dos cursos, compreender a realidade das 

instituições, fornecer um retorno à sociedade quanto aos investimentos feitos no âmbito da 

educação e garantir que as instituições cumprissem os objetivos e metas estabelecidos no 

projeto-político-pedagógico e nos currículos de cada curso de graduação. Nesse sentido, 

em 1976, foi realizada a primeira avaliação institucional brasileira, que ocorreu no âmbito 

da pós-graduação – mestrado e doutorado – sob a orientação da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). Essa avaliação impulsionou o 

governo a discutir e criar um processo avaliativo para os cursos de graduação, que tivesse 

qualidade igual a direcionada aos cursos da pós-graduação. 

No entanto, somente em 1983, é que surgiu a primeira proposta de avaliação dos 

cursos de graduação no Brasil, – Programa de Avaliação da Reforma Universitária (Paru) – 

que focava principalmente na gestão das instituições e na disseminação de conhecimentos. 

O Paru tinha como objetivo estimular as IES a prestarem contas à sociedade quanto aos 

investimentos feitos pelo setor público.  

O Paru foi extinto em 1985, quando surgiu uma nova proposta de avaliação, o 

Grupo Executivo para a Reforma do Ensino Superior (Geres). Este programa se 

preocupava com as dimensões institucionais e controlava a distribuição de recursos 

públicos, que deveriam ser direcionados para instituições com padrões internacionais de 

produção acadêmica e de pesquisa. O Geres, representou um novo modelo de avaliação. 

No entanto, não conseguiu se estabelecer na educação superior. As duas propostas de 

avaliação apresentadas, o Paru e o Geres, serão discutidas no Capítulo 2. 

 Na década de 1990, continuaram as buscas por novas políticas de avaliação da 

educação superior, sendo instituído em 1993, o Programa de Avaliação Institucional das 
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Universidades Brasileiras (Paiub), que tinha como meta “rever e aperfeiçoar o projeto 

acadêmico e sócio-político da instituição, promovendo a permanente melhoria da 

qualidade e pertinência das atividades” (MEC/SESu, 1994, s/n). Apesar de o Paiub ter 

ampla aceitação por parte das IES e reconhecimento na sociedade, ele começou a 

apresentar falhas que precisariam ser corrigidas. Segundo Reis (2009), essas falhas se 

referem à ausência de uma base mínima para estabelecer comparação e a permissão da 

adesão voluntária. A partir de 1996, as verbas destinadas ao Paiub foram cortadas e o 

processo de avaliação tornou-se meramente interno às instituições, o que afetou 

negativamente o seu desenvolvimento. 

Em 1995, foi implementada uma nova proposta de avaliação das instituições de 

educação superior, o Exame Nacional de Cursos (ENC), conhecido popularmente como 

“Provão”. Os resultados produzidos pelo ENC estabeleciam um padrão para a realização 

do controle de desempenho das IES. O exame estava direcionado a uma realidade 

mercantil que procurava controlar e regular as instituições. Por isso, recebeu diversas 

críticas do meio acadêmico e seus resultados não representavam de maneira eficiente todas 

as características das IES.  

Em 2003, foi instituído o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 

(Sinaes), que aproveitou pontos positivos de políticas anteriores e incluiu em sua 

composição diferentes propostas. O Sinaes é integrado por três dimensões diversificadas 

em seu processo: (i) a auto-avaliação institucional; (ii) a avaliação institucional externa; 

(iii) Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), foco deste trabalho. De 

acordo com o art. 23, da Portaria n. 2.051/2004, o Enade busca:  

 
[...] acompanhar o processo de aprendizagem e o desempenho dos 

estudantes em relação aos conteúdos programáticos previstos nas 

diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, suas habilidades 

para ajustamento as exigências decorrentes da evolução do conhecimento 

e suas competências para compreender temas ligados a realidade 

brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento. (BRASIL, 2004) 

  

Desse ponto de vista, o Enade tem como principais objetivos: melhorar o ensino 

ofertado pelas IES e garantir uma educação de qualidade, de eficácia institucional, 

acadêmica e social. 



23 

 

O Enade é um instrumento que busca avaliar o desempenho dos estudantes 

ingressantes
1
 e concluintes dos cursos, de forma que se possa identificar o nível de 

conhecimento do estudante como ingresso e após três anos, como possível concluinte. 

Após esse período, é possível mensurar o ganho de conhecimento dos estudantes 

concluintes e comparar esse acúmulo com o desempenho dos novos ingressantes. Portanto, 

o Enade busca medir o desempenho dos estudantes pelos cursos realizados, e então, a partir 

dos resultados da avaliação, as instituições podem refletir quanto ao seu projeto-político-

pedagógico e quanto a necessidade de fazer possíveis alterações no currículo dos cursos. 

Os resultados do Enade, por outro lado, quando mal utilizados ocasionam a 

formação de rankings que são divulgados à sociedade por meio da mídia, sem nenhuma 

explicação de que a prova não é o único instrumento avaliativo que compõe o Sinaes, isso 

é, apresenta-se o “conceito enade” como se ele representasse “fielmente” a qualidade da 

instituição como um todo. Em geral, é preciso que a sociedade compreenda que o Sinaes é 

composto, conforme mencionado anteriormente, por três diferentes avaliações que buscam 

entender as IES em todas as dimensões. 

Compreender o contexto histórico que antecede a implementação do Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) é importante para que o leitor 

entenda como foi construída a história da avaliação nos cursos de graduação, que aspectos 

das políticas de avaliação anteriores foram aproveitados para compor o atual Sinaes e o 

porquê da existência de uma política avaliativa para educação superior. A partir da 

compreensão desse histórico pode-se visualizar a importância do Sinaes e do Enade no 

âmbito da educação superior, bem como verificar o que os coordenadores de cursos 

entendem sobre essa política e como utilizam os resultados dessas avaliações para orientar 

suas ações a fim de melhorar a qualidade nos cursos de graduação.  

Considerando, portanto, o contexto discutido, a pergunta orientadora desta pesquisa 

é: em que medida os resultados do Enade 2008 vêm sendo incorporados na gestão 

acadêmica dos cursos de Física e Química da Universidade Católica de Brasília (UCB) e 

Geografia e História da União Pioneira de Integração Social (UPIS), instituições privadas 

situadas no Distrito Federal? 

                                                      
1
 São considerados ingressantes aqueles alunos que, até o dia 1º de agosto do ano do exame, tiverem 

concluído entre 7% e 22% da carga horária mínima do currículo do curso de graduação. Por sua vez, os 

estudantes concluintes são aqueles alunos que, até o dia 1º de agosto do ano de realização do exame, 

tiverem concluído pelo menos 80% da carga horária mínima do currículo do curso da IES, ou então, o 

estudante concluinte do curso no ano letivo da prova. (INEP, 2011) 
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A seleção dos cursos de Física e Química da UCB e de Geografia e História da 

Upis se deu à luz das seguintes questões: i) a natureza acadêmica das IES selecionadas 

exerce alguma influência no uso dos resultados do Enade? ii) os conceitos do Enade nos 

cursos de exatas são superiores aos conceitos nos cursos de humanas?  iii) os resultados do 

Enade 2008 são utilizados de maneira diferente nos cursos selecionados? 

Considerando o exposto, justifica-se a escolha do tema devido a grande visibilidade 

do Enade na sociedade, visto que, tem sido bem maior que a visibilidade dos demais 

componentes do Sinaes. Em geral, o conhecimento sobre o processo de avaliação 

institucional se limita aos resultados produzidos pela prova do Enade, não sendo 

compreendido que o Sinaes vai além do exame de desempenho dos estudantes e engloba 

outros componentes equivalentes em importância. 

Inicialmente, meu interesse pelo tema de pesquisa surgiu em um estudo realizado 

no ano de 2010. O estudo estava inserido na política do Programa de Iniciação Científica 

(PIC) da Universidade de Brasília (UnB) e teve como orientador o Prof. Dr. José Vieira de 

Sousa, docente-pesquisador vinculado ao Departamento de Planejamento e Administração 

(PAD) da Faculdade de Educação (FE) dessa universidade. O referido estudo buscou, 

através de entrevistas realizadas com os coordenadores acadêmicos de sete cursos
2
, 

analisar a importância conferida por eles ao Enade como um dos instrumentos de avaliação 

do Sinaes. A realização das entrevistas foi precedida por uma carta de apresentação e 

ligações telefônicas para o agendamento de horários. Após marcar e confirmar, uma 

entrevista era feita sob a orientação de um roteiro semi-estruturado. O fato de realizar as 

entrevistas pessoalmente com cada coordenador foi fundamental para instigar minha 

curiosidade sobre o tema dessa monografia – o Enade. 

Em seguida, participei como integrante do Grupo de Estudos de Políticas de 

Avaliação da Educação Superior (Gepaes) da Universidade de Brasília o que impulsionou 

ainda mais, a curiosidade sobre a temática. A pesquisa avaliada por esse grupo é financiada 

pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, 

coordenado pelo referido professor e composto por vinte membros com diferentes 

formações acadêmicas – graduação, mestrado e doutorado. O objetivo do Gepaes esta em 

estudar quais os efeitos dos resultados do Enade 2008 nas instituições de educação superior 

do Distrito Federal (DF). Para alcançar esse objetivo foram realizadas entrevistas com 

                                                      
2
  Os cursos e instituições pesquisados neste primeiro estudo foram: Geografia/Universidade de Brasília (UnB); 

Física, Química, Biologia e Pedagogia/Universidade Católica de Brasília (UCB); Pedagogia/Instituto Superior 

de Educação CECAP e Biologia/Centro Universitário UniCeub.  
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quarenta e dois coordenadores de cursos de graduação, vinculados a UnB e a instituições 

privadas de educação superior, o que originou um banco de dados com todo o conteúdo da 

pesquisa. As reuniões do grupo visam a verificar, discutir e analisar os dados da pesquisa, 

bem como estabelecer atividades para cada componente. Ao final do processo de pesquisa, 

será produzido um relatório cientifico com os resultados obtidos. 

A partir do estudo realizado em 2010, e da participação no Gepaes, os 

questionamentos da presente pesquisa foram sendo elaborados e se direcionaram a 

compreender como os resultados do Enade são utilizados na gestão acadêmica dos cursos 

anteriormente mencionados. 

No que se refere ao meio acadêmico é importante ressaltar que não existem muitos 

estudos relacionados aos resultados do Enade no âmbito da gestão acadêmica dos cursos. 

Portanto, o tema abordado tem como fim contribuir para a formulação, aprovação, 

manutenção ou revisão de políticas públicas definidas para a educação superior, além de 

estimular a produção de novas pesquisas nesse nível de ensino no Distrito Federal. 

Considerando a complexidade do Enade, sua importância como integrante do 

Sinaes e os objetivos propostos, a metodologia utilizada na pesquisa contou com a análise 

de documentos, consulta bibliográfica e realização de entrevistas semi-estruturadas com os 

coordenadores dos referidos cursos. 

Essa pesquisa se baseou em princípios da abordagem qualitativa. De acordo com 

Denzin e Lincoln (2006), a pesquisa qualitativa é uma atividade situada que localiza o 

observador no mundo. Para as referidas autoras a pesquisa qualitativa 

 

[...] envolve uma abordagem naturalista, interpretativa, para o mundo, o 

que significa que seus pesquisadores estudam as coisas em seus cenários 

naturais, tentando entender, ou interpretar, fenômenos em termos dos 

significados que as pessoas a eles conferem. (p. 17) 

 

Nesta perspectiva, a pesquisa qualitativa busca compreender e interpretar a 

realidade, em todos os seus aspectos, apresentando valores e significados atribuídos por 

diferentes sujeitos a um determinado objeto. Segundo Bogdan e Biklen (1994), esse tipo de 

pesquisa qualitativa apresenta cinco principais características: 

a) a fonte direta de dados é o ambiente natural e os principais instrumentos são a pesquisa 

e o investigador. O pesquisador busca, portanto, observar e estudar o problema no 

contexto natural onde ele se manifesta; 
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b) a pesquisa qualitativa é descritiva, isso é, os dados coletados são expressos por imagens 

ou palavras, sendo responsabilidade do investigador registrar o máximo de informações 

possíveis que possibilitem a compreensão do objeto estudado; 

c) o foco de interesse da pesquisa são os processos e não os resultados. A importância da 

pesquisa está centrada na ocorrência dos fatos. 

d) a análise dos dados coletados tende a ser indutiva, pois, o pesquisador se apóia em 

questões de interesse próprio e a partir desses questionamentos busca-se alcançar um 

resultado; 

e) o significado atribuído pelas pessoas as coisas são focos importantes para o pesquisador. 

Cabe a ele perceber e registrar as informações sobre o objeto, a partir do ponto de vista 

do sujeito. 

A abordagem qualitativa se apresenta como uma forma diferente de analisar dados 

e objetos, que exige do pesquisador postura diferente e flexível frente ao objeto 

pesquisado, negando posturas rígidas e juízos de valor já existentes. O pesquisador na 

abordagem qualitativa, segundo Ludke e André (1986), deve inspirar confiança, ser 

comprometido, auto-disciplinado, maduro, consciente e capaz de guardar dados 

confidenciais.  

Considerando essa perspectiva metodológica, o objetivo geral do estudo foi analisar 

em que medida os resultados do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes/Enade 

(2008) vêm sendo incorporados na gestão acadêmica dos cursos de Física e Química da 

Universidade Católica de Brasília (UCB) e de Geografia e História da União Pioneira de 

Integração Social (Upis). 

De forma articulada ao objetivo geral, o trabalho tem três objetivos específicos, 

sendo eles: (i)examinar a importância atribuída pelos coordenadores acadêmicos ao Enade 

como um dos componentes do Sinaes; (ii)analisar como os resultados do Enade 2008 são 

incorporados pela coordenação dos cursos selecionados em sua gestão acadêmica, 

conforme a visão dos coordenadores, (iii)analisar as percepções dos gestores acadêmicos 

pesquisados quanto aos efeitos do Enade nos respectivos cursos de graduação. 

As duas IES selecionadas são de natureza privada. No entanto, a UCB se 

caracteriza como universidade e a Upis como faculdades integradas. A primeira foi criada 

em 1972, e situa-se em Taguatinga, região administrativa do DF. Essa instituição possui 

vários cursos de graduação, tanto presenciais quanto a distância, além de cursos de pós-

graduação e de extensão. Por sua vez, a segunda foi instituída em 1971, tem sede 
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localizada em Brasília e oferece cursos de graduação presenciais, cursos de pós-graduação 

e cursos de extensão. O vestibular nas duas instituições é realizado duas vezes ao ano. A 

contextualização das instituições será apresentada no Capítulo 3. 

Os sujeitos selecionados para a realização da pesquisa foram os coordenadores dos 

cursos investigados, com os quais foram realizadas entrevistas para a coleta de dados, 

como já mencionado. Esses sujeitos foram selecionados devido à relevância do cargo que 

ocupam, bem como ao fato de possuírem acesso direto aos resultados da avaliação e ter 

funções específicas no contexto avaliativo proposto pelo Sinaes. 

No que tange ao gênero dos coordenadores há apenas uma mulher e os demais são 

homens. Três coordenadores possuem doutorado e o outro possui o mestrado. Ao longo da 

análise e interpretação dos dados os coordenadores serão identificados conforme os 

códigos indicados no quadro a seguir: 

 

Quadro 1: Identificação dos sujeitos 

 

Quanto aos instrumentos e procedimentos de coleta de dados, foram utilizados 

basicamente dois: análise documental e entrevistas semi-estruturadas. 

A análise documental foi selecionada como um dos instrumentos de investigação 

visando a complementar o estudo dos dados coletados. Os documentos, de acordo com 

Ludke e André (1986, p. 39), “representam fonte „natural‟ de informação, não apenas uma 

fonte de informação contextualizada, mas surge num determinado contexto e fornecem 

informações sobre esse mesmo contexto”. Portanto, a importância da análise de 

documentos está nas informações, que servem como referência para a pesquisa e 

possibilitam a visualização de novos aspectos durante a realização da investigação.  

Os documentos consultados para a realização da pesquisa serviram como base para 

a compreensão das políticas avaliativas implementadas no Brasil, para entender os 

componentes e a realização da avaliação proposta pelo Sinaes, bem como para perceber a 

importância do Enade no contexto geral da avaliação. Nesse sentido, os documentos 

consultados foram: 

Entrevistados Código 

Coordenador do curso de Física da Universidade Católica de Brasília CF1 

Coordenador do curso de Química da Universidade Católica de Brasília CQ1 

Coordenador do curso de Geografia da União Pioneira de Integração Social CG2 

Coordenador do curso de História União Pioneira de Integração Social CH2 
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 Sinaes: Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior: da concepção à          

regulamentação (BRASIL, 2008)  

 Diretrizes para a Avaliação das Instituições de Educação Superior (MEC, 2004)  

 Manual do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (INEP, 2004) 

 Relatório do Exame Nacional dos Desempenho de Estudantes – 2008  

O outro instrumento selecionado foi a entrevista semi-estruturada, visto que, sua 

utilização possibilita a compreensão do tema abordado – Enade  – por meio da combinação 

de perguntas abertas e fechadas, nas quais o entrevistado tem a oportunidade de responder 

conforme suas experiências e sem condições pré-estabelecidas. 

Segundo Bogdan e Biklen (1994, p. 134), “a entrevista é utilizada para recolher 

dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver 

intuitivamente uma idéia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do 

mundo”. As entrevistas realizadas foram guiadas por um roteiro subdividido em três eixos 

e cada eixo abordou uma temática central relacionada a compreensão do Sinaes e do 

Enade. Buscou-se analisar durante a entrevista a repetição de respostas, o silencio dos 

entrevistados e as expressões desses no decorrer dos questionamentos.  

Considerando o exposto, este trabalho está estruturado em três capítulos. O 

primeiro capítulo visa a conceituar a avaliação institucional e apresentar as referências 

legais da avaliação no Brasil, acentuando a avaliação no âmbito da educação superior. 

Discute, ainda, os principais conceitos de avaliação institucional, destacando o surgimento 

dos processos de avaliação instituídos no Brasil. 

O segundo capítulo aprofunda o histórico das políticas de avaliação da educação 

superior implementadas no Brasil. Além disso, apresenta de maneira mais detalhada o tema 

desta pesquisa – Enade – como um dos componentes do Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (Sinaes). 

O terceiro capítulo apresenta as instituições e os cursos pesquisados, bem como a 

análise e a interpretação de dados. Optou-se por dividi-lo em seis seções que apresentam os 

resultados da pesquisa, de forma articulada aos objetivos específicos anteriormente 

explicitados. A primeira seção apresenta como foram analisados e interpretados os dados 

coletados. A segunda seção aborda o histórico das instituições selecionadas para a 

pesquisa, enquanto a terceira analisa e compara os conceitos atribuídos a cada curso por 

meio da prova do Enade. A quarta parte investiga qual a importância atribuída pelos 

coordenadores dos cursos investigados ao Enade como uma das avaliações que compõe o 
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Sinaes. A quinta seção discute como são utilizados os resultados do Enade na gestão 

acadêmica dos cursos selecionados. E, por último, a sexta parte apresenta as percepções 

dos coordenadores sobre os efeitos produzidos pelos resultados do Enade nos cursos de 

graduação. 
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CAPÍTULO 1 
 

 

AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL: CONCEITOS E REFLEXÕES 

 

 O ato de avaliar é de grande importância para garantir a qualidade no âmbito da 

educação, por isso esse capítulo busca refletir sobre a evolução, os conceitos e as 

referências legais da avaliação institucional na educação superior brasileira.  

 

1.1 Avaliação institucional: evolução e conceitos  

 

Compreender o conceito de avaliação institucional pressupõe o entendimento do 

termo “avaliar”. Teoricamente a palavra “avaliar” significa: “Determinar a valia ou o valor 

de; (FERREIRA, 1986, p. 164). Partindo desse conceito, a avaliação institucional também 

assume a função de atribuir valor, mas neste caso em específico, se refere as instituições de 

educação superior. 

Avaliação institucional, para Grispun (2001, p. 228), “é um processo que tem por 

objetivo avaliar uma instituição específica, em termos da sua realidade e de suas relações 

com a sociedade, a partir de determinados critérios e valores, visando à melhoria 

qualitativa de seus resultados.” Conforme a autora, a avaliação busca compreender cada 

instituição, considerando sua realidade, sua relação com a comunidade e sua finalidade, 

acima de tudo, está em melhorar as instituições qualitativamente. 

Para Reis (2009, p. 59) “avaliação institucional significa estabelecer um julgamento 

valorativo entre uma organização e um padrão previamente definido.” Para essa autora a 

avaliação depende de padrões pré-estabelecidos para que posteriormente haja um 

julgamento valorativo sobre a IES. Infere-se que ao se estabelecer critérios, antes da 

realização da avaliação, não exista a possibilidade de um julgamento de valor baseado em 

padrões subjetivos, o que interfere na visualização da realidade da instituição. 

Para Trigueiro (1998), a avaliação institucional é um processo sistemático e 

durável, que permite captar informações sobre o objeto avaliado para contrastá-lo como 

um marco de referência e, a partir dessa comparação, emitir juízos de valor e propor 
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alternativas para tomar decisões com vistas à melhoria desse objeto. O autor atribui á 

avaliação o poder de comparar as informações sobre o objeto e um ponto de referência 

previamente estabelecido. 

Pode-se concluir que a avaliação institucional busca atribuir valor a uma instituição, 

a partir de princípios, critérios, objetivos e padrões previamente definidos, com a 

finalidade de melhorar a IES em todas as suas dimensões.  

Para que a avaliação institucional assumisse esse papel de avaliar com vistas a 

melhorar a qualidade das IES, foi necessária sua transformação no contexto histórico, pois 

sua definição, de acordo com Dias Sobrinho (2003), está intimamente articulada aos 

grandes movimentos da sociedade. O autor destaca cinco períodos básicos transcorridos 

pela avaliação, a partir da periodização Stufflebeam e Shinkfield apud Sobrinho (2003, p. 

16), sendo eles: 

a) o período pré-Tyler (o primeiro período da avaliação) – Aconteceu no final do século 

XIX e nas três primeiras décadas do século XX. Nesse período a avaliação possui 

caráter técnico e se baseia na aplicação de testes de verificação, para medir e quantificar 

a aprendizagem dos estudantes; 

b) Avaliação Educacional desenvolvida por Ralph Tyler – Esse segundo período da 

avaliação surgiu em 1934 e estava relacionado especialmente com a educação, pois, os 

objetivos educacionais se tornam foco dessa avaliação, onde a principal finalidade 

estava em verificar se os objetivos previamente determinados pelos currículos e pelas 

práticas pedagógicas estavam sendo devidamente alcançados pelos estudantes; 

c) Era da Inocência – Ocorreu de 1946 a 1957 e foi marcado pelo descrédito à avaliação e 

à educação, isso porque, se valorizava mais os instrumentos utilizados em testes de 

alcance nacional ou estadual; 

d) Realismo (1958-1972) – Nesse período a avaliação se destaca como meio de os 

educadores prestarem contas a sociedade (accountability). Nesse momento existe a 

valorização das informações para a tomada de decisões. Distingue-se então, a avaliação 

formativa, que está focada nos processos para a realização de mudanças, da avaliação 

somativa, que está focada nos resultados.  

e) Profissionalismo (1973) – A avaliação ganha importância e visibilidade e desloca seu 

foco para a tomada de decisões. Nesse período a avaliação se caracteriza como um 

julgamento de valor e passa a descrever resultados, bem como, avaliar diferentes 
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dimensões. Vale ressaltar que a avaliação se torna essencial para o ensino-

aprendizagem. 

Oportunamente, ressalta-se que esses diferentes períodos percorridos pela avaliação 

revelavam sua ligação com o contexto histórico dos Estados Unidos da América (EUA). 

Todavia, o Brasil e outros países sofreram influências desses modelos de avaliação 

implantados nos EUA. 

Para Belloni e Belloni (2003), a avaliação institucional pode se caracterizar em 

duas tendências: meritocrática e formativa. A avaliação meritocrática está relacionada à 

lógica dos interesses do mercado. Essa tendência se baseia na regulação e no controle 

exercido pelo Estado, sua finalidade está principalmente em medir a qualidade da IES, e 

seu foco está direcionado aos resultados das avaliações institucionais sendo esses 

posteriormente classificados rankings. De acordo com Queiroz (2008): 

 

Sob esse enfoque, avaliar passa a ser sinônimo de controle de qualidade. 

O entendimento que se tem de qualidade, nessa lógica avaliativa, é de 

algo que pode ser medido, quantificado por meio de indicadores, para ver 

a extensão da produtividade, eficiência e eficácia das instituições de 

educação superior. Os indicadores eleitos para tal ato são transportados 

do campo da economia, da lógica empresarial custo-benefício. (p. 66) 

 

No Brasil, a tendência meritocrática se evidencia em 1995, quando foi 

implementado o Exame Nacional de Cursos (ENC) que apresentava ideais de “controle, 

eficiência, competitividade e comparabilidade para efeitos de classificação” (DIAS 

SOBRINHO, 2003, p. 153), tema também do qual nos ocupamos no Capítulo 2. 

A tendência formativa diferentemente da meritocrática, conforme Belloni e Belloni 

(2003), está associada á lógica da mudança na realidade da instituição e seu foco é a 

transformação da IES durante o processo avaliativo, buscando paralelamente, avaliar, 

transformar e construir a qualidade. Para Queiroz (2008): 

 

[...] a avaliação formativa visa a um processo sistemático e intencional 

para identificar, compreender e analisar o desenvolvimento das ações 

realizadas com vistas à melhoria, ao aperfeiçoamento e à 

retroalimentação da realidade avaliada. Desse modo, a avaliação 

formativa não possui uma finalidade em si mesma, pois subsidia um 

curso de ação que visa construir um resultado previamente definido. (p. 

61) 
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A tendência formativa propõe que a IES se auto-conheça durante seu processo 

avaliativo com a finalidade de melhorar sua qualidade e eficiência proporcionando, 

portanto, seu desenvolvimento.  

No Brasil, a melhor referência de avaliação formativa é o Programa de Avaliação 

Institucional das Universidades Brasileiras (Paiub), instituído em 1994, pois esse programa 

visava em seu processo “rever e aperfeiçoar o projeto acadêmico e sócio-político da 

instituição, promovendo a permanente melhoria da qualidade e pertinência das atividades” 

(MEC/Sesu 1994, p. 13). No Paiub, não havia a intenção de formar rankings a partir dos 

resultados alcançados pelas IES, o Programa se preocupava principalmente em estabelecer 

uma avaliação com caráter educativo a fim de proporcionar real mudança institucional. 

Apesar da oposição entre a tendência formativa e a meritocrática, no atual Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) existe a combinação de aspectos 

originais das duas concepções. No que se refere a tendência formativa, o Sinaes apresenta 

em sua composição objetivos, critérios e finalidades (definidos no capítulo 2) que visam a 

proporcionar a transformação da IES durante o processo avaliativo. No entanto, o referido 

sistema de avaliação, favorece a formação de rankings a partir dos resultados dos 

estudantes no Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), além de regular as 

IES por meio do (re)credenciamento dos cursos de graduação, revelando características 

presentes na tendência meritocrática. 

Além da definição dessas duas tendências, é importante destacar que uma avaliação 

deve conter critérios, objetivos e finalidades bem definidos, pois é a partir da integração e 

harmonia desses, que o juízo de valor terá maior consistência. 

No que se refere aos critérios de uma avaliação é preciso, segundo Dias Sobrinho 

(2003), que estes sejam socialmente construídos, claros, bem definidos, coerentes e 

públicos, de maneira que a partir deles seja possível a emissão de juízo de valor de maneira 

consistente. A importância da definição de critérios uniformes está em evitar que os 

resultados sejam manipulados e que a realidade seja modificada, acarretando desse modo a 

produção de juízos espontâneos e inconsistentes. Para o referido autor “os critérios estão 

intimamente relacionados com os objetivos estabelecidos”.  

Os objetivos da avaliação institucional devem assim como os critérios ser bem 

definidos.  Para Barros (1997), a avaliação nas IES tem três objetivos básicos: i) promover 

um processo de aperfeiçoamento do desempenho acadêmico; ii) ser instrumento de 
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planejamento e gestão e; iii) prestar contas a sociedade. Esses objetivos básicos se 

desdobram em objetivos específicos dependendo da finalidade de cada avaliação. 

No que tange às finalidades de uma avaliação, estas devem buscar a melhoria da 

qualidade das IES, conforme afirma Grispun (2001): 

 

A finalidade específica da Avaliação Institucional deve ser a de permitir 

transparecer os pontos fracos ou fatores de inibição do processo, bem 

como ressaltar os pontos fortes ou fatores de desenvolvimento que 

possibilitem um processo transformador da instituição. (p.19) 

 

É necessária a compreensão de que a avaliação não tem como finalidade premiar ou 

punir as instituições, muito menos visa a promover a competição entre as IES. Assim, o 

que se busca é ressaltar os pontos fortes e aperfeiçoar os pontos fracos a fim de transformar 

a instituição. A principal finalidade da avaliação institucional é na verdade a promoção de 

uma cultura avaliativa que, conforme Ristoff (2000): 

 

O que se busca, antes de tudo, é a compreensão da necessidade de 

instalarmos na universidade a cultura da avaliação – um conjunto de 

valores acadêmicos, atitudes e formas coletiva de conduta que tornem o 

ato avaliativo parte integrante do exercício diuturno de nossas funções. 

(p. 49) 

 

 A cultura avaliativa significa a introdução de um processo avaliativo no dia-a-dia 

das instituições, de maneira que, não haja a necessidade de uma política avaliativa para 

impulsionar a reflexão por parte da IES quanto aos seus pontos fortes e fracos.  

 A integração dos critérios, objetivos e finalidades promove, portanto, uma 

avaliação de qualidade que valoriza a tendência formativa e proporciona reflexões por 

parte da IES quanto à necessidade de se auto-avaliar a fim de se aperfeiçoar e oferecer a 

sociedade uma educação com compromisso filosófico, social e político. 

 

 

1.2 Referências legais da avaliação da educação no Brasil 

 

A avaliação é um importante processo para que a educação cumpra a finalidade 

disposta na Constituição Federal (CF) de 1988. De acordo com o artigo 205 da Carta 

Magna: 
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A educação, direito de todos e dever do Estado, família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 

sua qualificação para o trabalho” (art. 205) 

 

Neste artigo observa-se que a educação é valorizada como um direito social, assim 

como alimentação e moradia, o que revela sua extrema necessidade para as pessoas e para 

a sociedade como um todo. A CF determina, ainda, no artigo 214 que: 

 

A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com 

o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de 

colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 

implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do 

ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações 

integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas. (art. 

214, caput) 

 

A “lei” a qual se refere à CF diz respeito a leis delineadas com o sentido específico 

direcionado à educação, neste caso a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

(LDB)
3
. Esta, por sua vez, tem o papel de estabelecer o Plano Nacional de Educação 

(PNE). 

Oferecer educação é um dever do Estado, mas não é suficiente apenas a oferta, é 

necessária a existência de uma educação de qualidade que cumpra as finalidades da CF. A 

educação oferecida à sociedade brasileira precisa ser de qualidade e a avaliação é um dos 

processos que garante o aprimoramento tanto da educação quanto das instituições 

educacionais. 

No âmbito da educação superior, a avaliação é um processo que permite a garantia 

da qualidade tanto das IES quanto dos cursos de graduação oferecidos por essas. A LDB 

9394/96, portanto, também busca garantir a qualidade da educação superior por meio de 

processos de avaliação. De acordo com essa lei cabe à União: 

 

[...] assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no 

ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas 

de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 

qualidade do ensino; (art 9, VI) 

 

[...] assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação 

superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade 

sobre este nível de ensino (art. 9, VIII) 

 

                                                      
3
 Lei que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional instituída em 20 de dezembro de 1996. 
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A avaliação na educação superior é apresentada como um processo que tem 

objetivos e finalidades. O ato de avaliar é pressuposto para a definição das prioridades da 

educação e a melhoria na qualidade. Assim, a avaliação aparece na forma de lei como um 

dos processos, da referida LDB, que busca garantir que o ensino oferecido pelas 

instituições seja de qualidade. A partir desse processo de avaliação é que a União e os 

Estados deverão: 

 

[...] autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 

respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os 

estabelecimentos do seu sistema de ensino. (art. 9, IX e art. 10, IV) 

 

Para as IES receberem autorização, reconhecimento e ou (re)credenciamento por 

parte da União e dos Estados é necessário que se sujeitem a um processo avaliativo que 

corresponde, atualmente, ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) 

que será discutido no próximo capítulo. 

A União se dispõe a assegurar a realização do Sinaes, bem como, em colaboração 

com o Estado efetuar às devidas providências quanto à oferta dos cursos de graduação. A 

avaliação passa, portanto, a exercer o importante papel de garantir a oferta de cursos de 

graduação de qualidade para a sociedade, bem como garantir que as IES funcionem de 

maneira adequada.  

  Apesar de a LDB 9394/96 ser um a lei infraconstitucional
4
 com a função de 

estabelecer diretrizes e bases para a educação a CF estabelece que a lei defina um plano 

nacional de educação com a duração de dez anos que estabeleça diretrizes, objetivos, metas 

e estratégias para a manutenção e desenvolvimento do ensino. Em 2001, foi aprovada a lei 

10.172 que instituiu o PNE e estabeleceu planos com duração até 2010. Nesse plano a 

avaliação tem vários papéis, sendo alguns deles: 

a) acompanhar e subsidiar o funcionamento do próprio plano nacional, avaliando o 

cumprimento de seus objetivos e metas, visando corrigir as possíveis falhas no âmbito 

de sua execução; 

b) avaliar as instituições que oferecem ensino infantil, fundamental, médio e superior; 

c) avaliar os parâmetros de qualidade dos serviços de educação básica, superior e 

profissional; 

                                                      
4
  De acordo com Dimoulis e Martins (2007) a lei infraconstitucional deve concretizar o direito fundamental, 

isto é, indicar seu conteúdo e função 
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d) avaliar as etapas e modalidades de ensino; 

e) compor o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB); 

f) avaliar livros didáticos; 

g) avaliar os currículos do ensino infantil, fundamental, médio e superior; 

h) avaliar cursos de graduação; 

i) avaliar a produção de programas de educação à distância; 

j) avaliar o desempenho dos professores; 

k) avaliar a formação iniciada e continuada de professores; 

l) compor um sistema que avalia a eficácia das políticas públicas em matéria de 

educação; 

Na educação superior, o PNE 2001-2010, revela a importância da qualidade no ensino 

oferecido pelas instituições e para que essa qualidade exista e seja mantida é preciso a 

existência de um sistema de avaliação 

 

Institucionalizar um amplo e diversificado sistema de avaliação interna e 

externa que englobe os setores público e privado, e promova a melhoria 

da qualidade do ensino, da pesquisa, da extensão e da gestão acadêmica. 

(PNE 2001/2010, estratégia 6) 

 

 

 Além de estabelecer a criação de um sistema de avaliação amplo e diversificado o 

PNE, propõe que as IES criem sistemas próprios de avaliação articulados ao sistema 

nacional (se possível). O Sinaes, hoje, é uma resposta ao que foi estabelecido pelo 

documento do PNE. 

As metas delineadas para a avaliação presentes no PNE de 2001 se estabeleceram 

até o ano de 2010 e atualmente está em tramitação no Congresso Nacional, o novo Plano 

Nacional de Avaliação com duração até 2020. Esse plano, assim como o antecessor, se 

aprovado, terá força de lei e um prazo para ser efetuado. A avaliação, no atual PNE, 

complementa o que foi determinado no plano anterior 

 

Aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do 

ensino fundamental e médio, de forma a englobar o ensino de ciências 

nos exames aplicados nos anos finais do ensino fundamental e incorporar 

o exame nacional de ensino médio ao sistema de avaliação da educação 

básica. (PNE 2011/2020, estratégia 7.4) 

 

Aprofundar e aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior - SINAES, de que trata a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, 
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fortalecendo as ações de avaliação, regulação e supervisão. (PNE 

2011/2020, estratégia 13.1) 

 

Por fim, a avaliação tem novas atribuições com um período determinado para serem 

cumpridas. Busca melhorar a educação, formar cidadãos e qualificar para o trabalho, 

conforme estabelece a Constituição Federal. A avaliação da educação superior, agora tem 

que se fortalecer e se consolidar nas IES e na sociedade como um todo, assim como 

estabelece o PNE atual. A avaliação tem um papel importante no âmbito da educação e tem 

sido reconhecida e valorizada como um processo que possibilita a educação a realizar os 

objetivos, metas e finalidades estabelecidas pelas leis, bem como a melhorar cada vez 

mais. 

Conhecer o processo de evolução da avaliação na educação, bem como seus 

conceitos e as bases legais é importante para que o leitor compreenda como ocorreu a 

criação da avaliação da educação superior no Brasil, em que leis a avaliação institucional 

se fomenta, e quais as diretrizes que busca seguir. A discussão de um panorama mais 

amplo - avaliação na educação - permite a melhor compreensão do objeto de estudo dessa 

pesquisa, o Enade. 
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CAPÍTULO 2 

 

 

AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL: 

EVOLUÇÃO, DESAFIOS E PERSPECTIVAS 

 

 Para uma melhor compreensão do objeto do presente trabalho – Exame Nacional de 

Desempenho dos Estudantes (Enade) – este segundo capítulo busca apresentar o histórico 

das políticas avaliativas da educação superior no Brasil, bem como tratar do Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), contexto avaliativo no qual o Enade 

está inserido. 

 

 

2.1 Antecedentes da avaliação da educação superior no Brasil 

 

A primeira avaliação da educação superior no Brasil ocorreu em 1976, no âmbito 

da pós-graduação – mestrado e doutorado
5
 – sendo realizada pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes. 

A Capes foi criada em 1951, por meio do Decreto nº 29.741, e seu principal 

objetivo está em “assegurar a existência de pessoal especializado em quantidade e 

qualidade suficientes para atender às necessidades dos empreendimentos públicos e 

privados que visam ao desenvolvimento do país” (CAPES, 2011). 

O modelo de avaliação realizado pela Capes, representou uma experiência 

avaliativa bem sucedida nos cursos de pós-graduação stricto sensu e impulsionou o 

surgimento de políticas avaliativas para os cursos de graduação oferecidos no Brasil. 

Assim, os primeiros programas de avaliação institucional para a graduação ocorreram na 

década de 1980 sendo denominados Programa de Avaliação da Reforma Universitária 

                                                      
5
 Para avaliar o mestrado e o doutorado a Capes utiliza dois processos diferentes: (i) A avaliação do 

programa de pós-graduação – que é composta pela avaliação trienal e acompanhamento anual do 

desempenho de todos os programas e cursos que integram o Sistema Nacional de Pós-graduação (SNPG); 

(ii) A avaliação das propostas de cursos novos de pós-graduação – para admissão de novos programas e 

cursos ao SNPG. 
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(Paru) e o Grupo Executivo para a Reforma do Ensino Superior (Geres), os quais são 

explicitados a seguir. 

 

 

2.1.1 Programa de Avaliação de Reforma Universitária – Paru   

 

A necessidade de avaliar os cursos de graduação ocorreu devido a acelerada 

expansão da educação superior no Brasil. Em 1920, existia apenas uma universidade que 

oferecia cursos de nível superior em todo território nacional. Sessenta anos depois, o 

número de instituições cresceu para 882, o que representa que a quantidade de IES que 

ofereciam cursos de nível superior teve um aumento de aproximadamente 14,7% a cada 

ano (INEP, 2011).  

Frente a esse aumento quantitativo de instituições, o governo decidiu avaliar para 

garantir a qualidade dos cursos de graduação oferecidos a sociedade. Assim, em 1983, 

surgiu a primeira proposta de avaliação para os cursos de graduação, o Programa de 

Avaliação de Reforma Universitária – Paru. Esse programa se baseava no sistema 

avaliativo da pós-graduação realizado pela Capes, anteriormente mencionado, devido aos 

bons resultados que essa avaliação demonstrava ter alcançado no âmbito do mestrado e do 

doutorado. 

O Paru consistia na realização de questionários com perguntas sobre a estrutura 

didática e administrativa das instituições, aplicados aos docentes, discentes e 

administradores universitários.  Segundo Dias Sobrinho (2002) 

 
[...] essa metodologia visava coletar dados sobre a estrutura didática e 

administrativa das IES, bem como sobre a forma de atendimento a 

expansão de matrículas e meios utilizados para a avaliação das atividades 

de ensino, pesquisa e extensão. A análise de dados priorizou quantificar a 

qualidade do corpo docente, discentes e técnico-administrativo, a 

produtividade científica e a vinculação da instituição com a comunidade. 

(p. 71) 

  

A proposta do Paru buscou associar duas dimensões temáticas: (i) gestão das 

instituições de ensino superior – abrangia temáticas como poder e tomada de decisão, 

administração acadêmica, administração financeira, financiamento e política de pessoal; 
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(ii) o processo de produção e disseminação do conhecimento – buscava entender o  ensino 

e a pesquisa nas IES e a interação entre IES e comunidade. 

Apesar das boas intenções de garantir a qualidade na graduação, o Paru foi 

desativado em 1984, “devido a disputas internas ao próprio Ministério da Educação, em 

torno de quem competia fazer a avaliação da Reforma Universitária” (CUNHA, 1997, p. 

23). O Programa, portanto, não apresentou resultados concretos, pois, o curto período de 

sua duração não permitiu a conclusão de estudos institucionais a respeito dos dados 

coletados. 

  

 

2.1.2 Grupo Executivo para a Reforma do Ensino Superior – Geres 

 

  Em 1985, ano seguinte à desativação do Paru, a necessidade de se estabelecer uma 

política de avaliação para a educação superior era eminente. Nesse ano, o então Presidente 

da República José Sarney (1985-1988), instituiu por meio do Decreto 91.177 à Comissão 

Nacional de Reformulação do Ensino Superior ou “Comissão de Notáveis
6
” que tinha 

como propósito subsidiar a formulação, através de um relatório, de uma nova política para 

a educação superior.  

Essa Comissão era formada por 24 membros, que produziram um documento 

chamado “Uma Nova Política para a Educação Superior”. Conforme Barreyro e Rothen 

(2008): 

 

                                                      
6
  A Comissão de Notáveis era composta por: Caio T.S P. de Vasconcelos, Presidente, membro do Conselho 

Federal de Educação; Amílcar Tupiassu, professor da Universidade Federal do Pará; Bolívar Lamounier, 

professor da USP e PUC-SP; Carlos Nelson Coutinho, Prof. das Faculdades Integradas Benett; Edmar 

Lisboa Bacha, Professor na PUC_RJ e presidente do IBGE; Eduardo De Lamonica Freira, Reitor da 

UFMT; Fernando J.Lessa Samento, Pró-reitor da UFBA; Francisco Javier Alfaya, estudante; Guiomar 

Namo de Mello, Professora na PUC_SP e Secretária de Educação do Município de SP; Haroldo Tavares, 

Empresário, ex-Diretor da Escola de Engenharia da UEMaranhão; Jair Pereira dos Santos, Ex Diretor do 

DIEESE, sindicalista; José Leite Lopes, Professor na UFRJ e presidente do Centro Brasileiro de Pesquisas 

Físicas; José Arthur Gianotti, Professor da USP e presidente do CEBRAP; Dom Lourenço de Almeida 

Prado, Prof. de Filosofia e Teologia no Mosteiro de São Bento, RJ; Luiz Eduardo Wanderley, Reitor da 

PUC de São Paulo; Marly M.M. Silva Araújo, Secretaria de Educação de MG; Paulo da Silveira Rosas, 

Professor da UFPe; Roberto Cardoso de Oliveira, Professor na UNICAMP; Romeu Ritter dos Reis, 

Presidente da Sociedade de Educação Ritter dos Reis, de Porto Alegre; Simon Schwartzmann (relator), 

Professor e diretor do IUPERJ; Ubiratan Borges de Macedo, membro do Conselho Federal da Cultura e 

professor na UFPR. Posteriormente, foi nomeado José Eduardo Campos de Oliveira Faria, assessor da 

Presidência do Banco Itaú (ROSAS, 1985). 
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O documento constitui-se de cinco partes: “1) a apresentação dos 

princípios norteadores da proposta; 2) as idéias gerais de reformulação; 3) 

as sugestões de ações pontuais para operacionalização das idéias gerais; 

4) a declaração de voto de alguns membros da Comissão sobre aspectos 

pontuais de divergência com o relatório; 5) a proposta de algumas ações 

de emergência.” (p. 137) 

 

 

Para a construção do relatório foram considerados sete princípios norteadores, 

sendo eles: i) responsabilidade do poder público; ii) adequação à realidade do país; iii) 

diversidade e pluralidade; iv) autonomia e democracia interna; v) democratização do 

acesso; vi) valorização do desempenho; vii) eliminação dos aspectos corporativos e 

cartoriais. O documento sugeria a utilização das seguintes dimensões para avaliar as 

instituições: avaliação dos cursos, avaliação dos alunos; avaliação dos professores; 

avaliação didático-pedagógica do ensino; avaliação de servidores técnicos e 

administrativos; e avaliação das carreiras. 

Uma característica inovadora do referido relatório, estava na proposta de criação de 

um órgão responsável por avaliar as IES que, de acordo Dias Sobrinho (2003): 

 

O relatório, àquela época, já propunha que a avaliação dos cursos de 

graduação fosse feita por uma comissão de especialistas e que fosse feita 

a analise das condições e recursos financeiros, físicos e pedagógicos, 

indicadores de eficiência, avaliando a proporção professor/aluno, custo 

por estudante, evasão, tempo de conclusão de cursos e outros até hoje 

praticados. (p. 74); 

 

O documento apresentado pela Comissão de Notáveis representava uma nova 

proposta política. No entanto, essa proposta não provocou nenhuma mudança efetiva no 

ensino superior, o que ocasionou a desintegração da comissão, em 1986, e sua substituição 

pelo Grupo Executivo de Reformulação do Ensino Superior – Geres.  

O Geres era composto por um professor, um representante do MEC, um ex-reitor, 

um pesquisador e o então, diretor da Capes, totalizando cinco membros. Suas propostas 

foram formuladas a partir do relatório inicial apresentado pela Comissão Nacional de 

Reformulação do Ensino Superior. Para Barreyro e Rothen (2008):  

 

A vinculação entre os dois documentos fica evidente no artigo publicado 

em 1988, em inglês, na “Higher Education” (Universidade da 

Califórnia)11, por Simon Schwartzman, relator da Comissão. No texto, 

Schwartzman lamentava que o resultado do trabalho do Geres havia sido 
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engavetado sem ser discutido e votado no Congresso Nacional. Segundo 

ele, o Geres recuperou o documento da Comissão para a elaboração de 

sua proposta. (p. 142) 

 

O trabalho do Geres resultou em um documento que, assim como o relatório da 

Comissão de Notáveis, se preocupava com a autonomia universitária e com a garantia da 

eficiência das IES. A preocupação com essa eficiência estava relacionada ao fato de quanto 

mais eficientes fossem as instituições mais recursos elas receberiam do Estado, 

principalmente, as instituições com padrões internacionais de pesquisa e produção 

acadêmica os chamados “Centros de Excelência”. 

Outro aspecto do Geres que se baseou no relatório produzido pela Comissão de 

Notáveis, sugeriu que o processo de avaliação fosse desenvolvido sob responsabilidade da 

Secretaria de Educação Superior (Sesu) do MEC, contemplando duas vertentes básicas: a 

avaliação de desempenho institucional e a avaliação da qualidade dos cursos oferecidos 

(AMORIM, 1992). 

Em 1986, foi divulgado o anteprojeto formulado pelo Geres. No entanto, segundo 

Reis (2009): 

 

A proposta recebeu diversas críticas, em especial pelo fato de estabelecer 

uma desobrigação por parte do governo com o investimento de recursos 

na educação pública. Por esse motivo, o projeto foi retirado da pauta de 

votações da Assembléia Constituinte, sendo reapresentado em outra 

oportunidade, apenas como uma indicação de procedimentos para a 

educação superior. (p.74) 

 

A não votação do anteprojeto formulado pelo Geres não cessou a busca por uma 

efetiva política de avaliação, que continuou na década de 1990. Neste período, foram 

implementados o Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras 

(Paiub) e o Exame Nacional de Cursos (ENC), que serão comentados a seguir. 

 

 

2.1.3 Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras – Paiub 

 

Em 1993, no governo de Itamar Franco (1992-1994), uma nova proposta de 

avaliação institucional, nomeada “Documento Básico – Avaliação da Universidade 

Brasileira: uma proposta nacional” foi elaborada pela Comissão de Avaliação Nacional de 
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Docentes do Ensino Superior – Andifes e tornou-se texto base para a elaboração do 

Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (Paiub). Este programa 

tinha como principal meta “rever e aperfeiçoar o projeto acadêmico e sócio-político da 

instituição, promovendo a permanente melhoria da qualidade e pertinência das atividades” 

(MEC/Sesu 1994, p. 13). 

Nesse contexto, segundo Ristoff (2005), foram utilizados como fundamentos do 

Paiub, os seguintes princípios norteadores: 

a) globalidade – propõe  que a IES seja avaliada de forma global, ou seja, a avaliação de 

todas as partes que compõe o espaço físico, administrativo e gerencial; 

b) comparabilidade – refere-se a uma avaliação das universidades e entre as universidades 

com critérios, metodologia e indicadores uniformes, sem a finalidade de originar 

rankings; 

c) respeito à identidade institucional – busca reconhecer e valorizar as características 

individuais e indispensáveis de cada universidade dentro do âmbito da educação 

superior; 

d) não punição ou premiação – o objetivo da avaliação não está em premiar ou punir as 

universidades pelos acertos ou possíveis erros existentes, mas sim, identificar as falhas 

e corrigi-las;     

e) adesão voluntária – cada instituição deve aderir ao Paiub conforme sua vontade, de 

maneira a construir uma cultura avaliativa positiva, sem imposições; 

f) legitimidade – a avaliação deve transparecer credibilidade, no que se refere aos dados 

coletados e informações repassadas a comunidade; 

g) continuidade – o processo avaliativo não pode ser interrompido, ou seja, os dados 

coletados devem ser sequenciais para a efetiva construção de uma cultura avaliativa.  

Os princípios expostos revelam o caráter formativo do Paiub, bem como sua 

preocupação com o âmbito pedagógico e social. Nessa perspectiva, o Programa buscou 

integrar em sua proposta o ideal formativo apresentado no Capítulo 1, que diz respeito à 

qualidade durante o processo avaliativo, com vistas a melhorar a IES em todas as suas 

dimensões. 

Para as IES que optassem pela adesão ao Programa, o Estado fornecia uma 

contribuição financeira para a realização da avaliação. A avaliação, por sua vez, era 

composta por duas fases principais:  
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a) a auto-avaliação que, feita pela própria instituição, se desdobrava em avaliação de 

cursos, avaliação de disciplinas, avaliação de desempenho docentes, avaliação de 

desempenho técnico-administrativo e avaliação da gestão universitária; 

b)  a avaliação externa que era realizada in loco e orientada pela Secretaria de Educação 

Superior (Sesu).  

Cada uma dessas fases revela a busca do Programa pelo aperfeiçoamento das IES 

sem intenção de provocar competitividade entre as universidades, devido aos resultados 

atribuídos a cada curso. 

Em 1994, segundo Barreyro e Rothen (2006), o Paiub foi desenvolvido por 46 

universidades brasileiras e teve grande reconhecimento por parte da sociedade, embora, 

nos anos seguintes, tenha começado a apresentar falhas que precisariam ser solucionadas. 

Dentre essas falhas, estava a possibilidade de adesão voluntária por parte das IES, o que 

possibilitava que algumas instituições ficassem fora do processo avaliativo, não sendo, 

portanto, incluídas nos indicadores que impulsionariam a criação de novas políticas para a 

educação. (REIS, 2009).  

A partir de 1996, as verbas fornecidas para o Programa foram cortadas. A 

interrupção do apoio financeiro do MEC transformou o Paiub em um processo de 

avaliação interno das universidades, e teve como consequência o impacto negativo sobre o 

seu desenvolvimento. De acordo com Dias et all (2006): 

 

O Paiub não conseguiu cumprir, em sua curta existência, o objetivo de 

servir como um instrumento efetivo de medida sobre a produtividade do 

Ensino Superior brasileiro, de forma a atender às exigências impostas 

pelas políticas neoliberais hegemônicas de competitividade e eficiência 

mercadológica (p. 441). 

 

O Paiub não conseguiu ser eficaz como processo de avaliação das IES. Frente a 

essa situação, em 1995, logo no início do primeiro mandato de Fernando Henrique 

Cardoso (1995 - 1998), houve a implantação progressiva do Exame Nacional de Cursos – 

ENC, uma avaliação que representava uma lógica oposta ao Paiub e que será melhor 

descrito no tópico a seguir. 
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2.1.4 Exame Nacional de Cursos – ENC 

 

Em novembro de 1995, por meio da Lei 9131, foi instituído o Exame Nacional de 

Cursos (ENC), popularmente conhecido como “Provão”, que tinha por objetivo 

 

[...] alimentar os processos de decisão e de formulação de ações voltadas 

para a melhoria dos cursos de graduação. Visa a complementar as 

avaliações mais abrangentes dos cursos de graduação e das instituições de 

educação superior, que analisam os fatores determinantes da qualidade e 

a eficiência das atividades de ensino, pesquisa e extensão, obtendo dados 

informativos que reflitam, da melhor maneira possível, a realidade do 

ensino. (INEP, 2001)  

 

Diferentemente da política antecessora, que possuía caráter formativo, essa 

proposta reforçava o papel avaliador do Estado, buscando monitorar e controlar as 

instituições de educação superior. O ENC caracteriza-se então, como uma avaliação 

meritocrática, conceito analisado no Capítulo 1. Essa avaliação está relacionada a lógica da 

regulação e controle exercidas pelo Estado, motivo pelo qual o seu foco esta ligado 

principalmente aos resultados alcançados pelas instituições. Nesse sentido, Dias Sobrinho e 

Ristoff (2002), afirmam ainda, que o Paiub e o ENC são: 

 

[...] duas tendências opostas balizam o debate na área: uma, que tem por 

finalidade básica a regulação e o controle centrado em instrumentos 

standardizados e, outra, voltada para a emancipação por meio de 

mecanismos e processos avaliativos que promovem a compreensão e o 

desenvolvimento institucional. (p. 100) 

 

O ENC e o Paiub, portanto, se revelam como políticas avaliativas opostas em suas 

diversas dimensões sendo a primeira centralizada na lógica do Estado e a segunda no 

processo avaliativo como meio de se alcançar a qualidade nas instituições como um todo. 

Nesse sentido, Gomes (2004) analisa a oposição entre as duas políticas, como mostrado no 

quadro a seguir: 
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Quadro 2 – Paiub e ENC: um olhar comparativo 

Fonte: (Gomes, 2004, p. 02) 

 

 

ITENS PAIUB ENC 

Objetivo “...rever e aperfeiçoar o projeto acadêmico e sócio - -

político da instituição, promovendo a permanente - 

melhoria da qualidade e pertinência das atividades”. 

(MEC/Sesu, 1994, p. 13). 

 “...aferir os conhecimentos e 

competências adquiridos pelos 

alunos em fase de conclusão dos 

cursos de graduação” (Lei n
o
. 

9.191/95, art. 3, inciso 1) 

Princípios 

básicos 

 

 globalidade (isto é, todos os aspectos da vida de 

uma universidade devem ser, em princípio, 

avaliadas) 

 não-comparabilidade (dos resultados ou 

performance das universidades ou IES) 

 respeito à identidade institucional 

 não-premiação ou punição (como consequência dos 

resultados de avaliação) 

 legitimidade política 

 indicadores de performance (dos - 

cursos por instituição) 

 comparabilidade das IES baseados    

nos resultados das avaliações  

 ranking conceitual (divulgação das 

performances das IES) 

 condicionalidade (a existência,, 

manutenção e desenvolvimento de 

alguns aspectos da vida das IES 

dependem dos resultados da avaliação) 

 legitimidade técnica 

Formas de 

adesão ou 

participação 

 participação voluntária das IES  participação compulsória dos. 

estudantes (que leva a participação 

compulsória das IES avaliadas) 

Avaliação 

consiste de 

 projeto de avaliação institucional  (o qual poderá. 

focalizar um ou mais departamentos, um ou mais. 

cursos de graduação, questões curriculares, avaliação 

da performance dos docentes, perfil dos. estudantes, 

qualidade do ensino, aspectos. administrativos etc.) 

 auto-avaliação da IES 

 avaliação externa 

 

 avaliação centralizada e coordenada 

por agência nacional (MEC, Inep) 

 abordagem sobre indicadores de. 

resultados 

 performance dos estudantes por curso. 

 

Avaliação é   orientada para a instituição 

 centrada nos processos 

 orientada para o sistema. 

(comparação)  

 centrada nos resultados 

Coordenador 

 

 instituição ou comissão interna à instituição 

(professores, coordenadores de cursos, chefes de 

departamentos, diretores,  pró-reitores ou seus 

representantes estudantes, etc.) 

 

 governo federal (MEC/Inep/Sesu) 

 

Críticas 

 

(ao Paiub por representantes do MEC) 

 ausência de uma base mínima para realizar 

comparações 

 qualitativa 

 beneficia apenas a “oligarquia acadêmica” 

 comparativo e protecionista  

 sem utilidade para informar o processo de 

formulação e implementação de políticas 

educacionais   

(ao ENC por professores, 

estudantes, reitores de 

universidades federais e 

particulares) 

 punitivo 

 quantitativa 

 muito centrado nos resultados 

 não respeita ou leva em consideração 

as peculiaridades institucionais 

 anti-democrático 

 intervencionista   



48 

 

O quadro construído por Gomes (2004) apresenta as diferenças entre cada uma das 

políticas, bem como permite observar que enquanto o Paiub buscava centrar sua avaliação 

nos processos, o ENC focaliza sua avaliação nos resultados. E é com base nessa idéia de 

centralização nos resultados que é realizada, em 1996, à primeira edição do “Provão”, 

sendo selecionados para esse processo avaliativo os cursos de Administração, Direito e 

Engenharia Civil.  

Inicialmente, a proposta do ENC, consistia essencialmente na aplicação anual de 

exames escritos para alunos concluintes de cursos de graduação em todo território nacional 

e de um questionário socioeconômico e cultural elaborado pelo Inep. O fato de se avaliar 

uma instituição através de um único indicador – o desempenho dos alunos concluintes nos 

exames – originou severas críticas por parte da comunidade acadêmica, o que ocasionou, 

um ano depois, na integração do “Provão” a um sistema mais abrangente, aliado aos 

seguintes instrumentos:  

a) avaliação das condições de oferta (ACO) – para que determinada instituição oferecesse 

um curso de nível superior, era necessária a satisfação dos seguintes critérios: 

organização didático-pedagógica; adequação das instalações físicas em geral; adequação 

das instalações especiais, tais como laboratórios, oficinas e outros ambientes 

indispensáveis à execução do currículo; qualificação do corpo docente; as bibliotecas 

com atenção para o acervo bibliográfico, inclusive livros e periódicos, regime de 

funcionamento, modernização dos serviços e adequação ambiental; 

b) avaliações dos cursos de graduação (ACG) – realizadas por comissões externas essa 

avaliação considerava diversos componentes avaliativos do curso para emitir um 

parecer avaliativo; 

O governo buscava através da introdução desses dois novos processos aperfeiçoar a 

proposta de avaliação e garantir resultados mais próximos da realidade de cada instituição. 

No ENC, como salientado no quadro de Gomes (2004), a participação do aluno era 

obrigatória, pois garantia o recebimento do diploma ao concluir o curso de graduação. O 

resultado das avaliações realizadas pelos estudantes gerava um conceito que variava de 

“A” a “E”, sendo “A” considerado o melhor conceito e “E” o pior. Esse conceito era 

atribuído às instituições responsáveis pelo curso de graduação ofertado e este, por sua vez, 

tinha o desempenho classificado (em cada curso) e divulgado para a sociedade. 

Os resultados divulgados para a sociedade, segundo Polidori (2009), após estudo 

feito pelo próprio Inep demonstraram que os rankings apresentados ao longo da existência 
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do “Provão” não eram realmente verdadeiros, pois nem sempre o conceito “A” de 

determinada área significava um valor maior que um conceito “E” de outra área. Outras 

críticas relacionadas ao ENC como um sistema de avaliação nacional estavam relacionadas 

aos seguintes aspectos:  

 

a) a não equalização dos instrumentos, contribuindo para resultados 

instáveis e sem comparabilidade; b) o acentuado caráter mercadológico e 

regulador; c) a ausência de comparabilidade entre as provas ao longo do 

tempo; d) os boicotes realizados pelos estudantes d) a falta de critério 

para as provas entregues em branco; e) a superficialidade dos conceitos 

divulgados a população que geravam desinformação e desorientação; f) a 

divulgação dos resultados do ENC desvinculados de outros processos 

avaliativos e g) a adoção de políticas de premiação e punição de 

instituições (BRASIL, 2004).  

 

As diversas críticas demonstraram, em geral, a falta de articulação e equalização 

entre o “Provão” e seus demais componentes, o que dificultou uma visão geral da 

qualidade de cada instituição. Além disso, ocasionou a divulgação de resultados aquém da 

realidade das instituições. 

Os resultados finais do ENC eram utilizados, ainda, para advertir instituições 

quanto à possibilidade de fechamento do curso devido aos conceitos “baixos”, no 

credenciamento ou recredenciamento dos cursos e serviam também como indicadores para 

a criação de novos cursos e instituições.  

Por fim, de acordo com Verhine, Dantas e Soares (2006), outra crítica importante 

relacionada ao desenvolvimento do “Provão” estava ligada a impossibilidade da 

continuidade do processo avaliativo, pois este seria economicamente inviável com o passar 

dos anos, visto que seu custo ocasionaria ônus aos cofres públicos. Assim, o Exame 

Nacional de Cursos apesar de se consolidar como um sistema de avaliação nacional, com 

procedimentos e critérios abrangentes, não foi capaz de avaliar de maneira eficaz todas as 

características das instituições e dos cursos de graduação, o que culminou em sua 

desativação no início do governo de Luís Inácio Lula da Silva. 
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2.2 Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – Sinaes 

  

Em 2003, no primeiro mandato do presidente Luis Inácio Lula da Silva (2003 - 

2006), foi instituída a Comissão Especial de Avaliação – CEA, que buscou refletir e 

discutir a elaboração de um novo sistema de avaliação para a educação superior. Composta 

por dezessete membros
7
, a Comissão tinha a finalidade de “analisar, oferecer subsídios, 

fazer recomendações, propor critérios e estratégias para a reformulação dos processos e 

políticas de avaliação da Educação Superior e elaborar a revisão crítica dos seus 

instrumentos, metodologias e critérios utilizados.” (BRASIL, 2004, p. 09) 

O trabalho da CEA resultou em um texto denominado “SINAES: bases para uma 

nova proposta de educação superior”, que impulsionou a construção de uma nova política 

de avaliação da educação superior. Em resumo, esse texto afirmava que o sistema 

avaliativo deveria articular duas dimensões importantes: i) a avaliação educativa, de caráter 

formativo, com vistas a aumentar a qualidade e as capacidades de emancipação das IES; ii) 

regulação, que engloba supervisão, fiscalização, credenciamento, recredenciamento, ou 

seja, funções específicas do Estado. (BRASIL, 2009) 

Pode-se observar que a primeira dimensão abordada pela CEA no documento base 

para o Sinaes retoma o caráter educativo que propôs o Paiub durante sua vigência como 

política pública, buscando focar suas finalidades na valorização institucional. A segunda 

dimensão faz referência ao caráter regulador que o ENC propunha como política 

antecessora, centralizando o foco nos resultados da avaliação. Dessa forma, a CEA 

associou as características das duas políticas de avaliação anteriores e propôs uma terceira 

política, o Sinaes, buscando a partir daí alcançar a qualidade nos cursos de graduação.  

Após ser submetido a diversos debates no âmbito do MEC, e a realização de 

discussões com a comunidade acadêmica e com a sociedade civil em geral, o texto feito 

pela CEA, somado às sugestões apresentadas, originou o Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Superior (Sinaes), implementado pela Lei 10.861, de 14 de abril de 2004. O 

Sinaes, conforme o texto da CEA (BRASIL, 2003) obedeceria aos seguintes fundamentos: 

 

                                                      
7
 A comissão foi integrada pelos seguintes membros: José Dias Sobrinho (UNICAMP), Dilvo Ristof (UFSC), 

Edson de Oliveira Nunes (UCAM), Hélgio Trindade (UFRGS), Isaac Roitmam (CAPES), Isaura Belloni 

(UnB), José Ederaldo Queiroz Telles (UFPR), José Geraldo de Sousa Junior (SESu), José Marcelino de 

Rezende Pinto (INEP), Maria Isabel da Cunha (UNISINOS), Maria José Jackson (UFPA), Mário Portugal 

Pedemeiras (SESu), Nelson Cardoso Amaral (UFG), Raimundo Luiz Silva Araújo (INEP), Ricardo Martins 

(UnB), Silke Weber (UFPE), Stela Maria Meneghel (FURB) e pelos estudantes Giliate Coelho Neto, 

Fabiana de S. Costa e Rodrigo da S. Pereira, representando a União Nacional de Estudantes (UNE).  
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Busca assegurar, entre outras coisas, a integração das dimensões internas 

e externas, particular e global, somativo e formativo, quantitativo e 

qualitativo, e os diversos objetos e objetivos da avaliação. O sistema de 

avaliação deve articular, de forma coerente, concepções, objetivos, 

metodologias, práticas, agentes da comunidade acadêmica e de instâncias 

do governo. Resguardadas as especificidades, os graus de autoridade e as 

responsabilidades de cada grupo de agentes, o sistema de avaliação é uma 

construção a ser assumida coletivamente, com funções de informação 

para tomadas de decisão de caráter político, pedagógico e administrativo, 

melhoria institucional, auto-regulação, emancipação, elevação da 

capacidade educativa e do cumprimento das demais funções públicas. 

(p.61) 

 

Com a finalidade de fomentar uma base conceitual e política bem definida, o Sinaes 

engloba os seguintes princípios e critérios norteadores: (i) educação é um direito social e 

dever do Estado; (ii) valores sociais historicamente determinados; (iii) regulação e 

controle; (iv) prática social com objetivos educativos; (v) respeito à identidade e à 

diversidade institucionais em um sistema diversificado; (vi) globalidade. (BRASIL, 2004) 

Esse conjunto de princípios e critérios buscava justificar a utilização e 

operacionalização de determinados processos selecionados para compor a política de 

avaliação. Outras marcas essenciais do sistema de avaliação abrangem as seguintes 

características: justiça, rigor, efetividade, integração, globalidade, participação, eficácia 

formativa, efetividade social, flexibilidade, credibilidade, legitimidade, institucionalidade, 

continuidade, respeito à identidade institucional, sistematização. 

Conforme o documento apresentado pela CEA, o Sinaes se constitui em uma 

avaliação institucional com a finalidade de promover o desenvolvimento interno da IES e 

produzir dados para a organização e reestruturação de todo o sistema de educação superior. 

Nesse sentido, o sistema se caracteriza como uma avaliação com tendência formativa, 

definida por Belloni e Belloni (2003) como uma avaliação que busca a mudança da 

realidade das IES de modo que se possa construir a qualidade durante o processo 

avaliativo. 

O Sinaes, de acordo com a lei 10.861/04 é composto pelas seguintes dimensões: 

[...] avaliação institucional, interna e externa, contemplando a análise 

global e integrada das dimensões, estruturas, relações, compromisso 

social, atividades, finalidades e responsabilidades sociais das instituições 

de educação superior e de seus cursos. (art. 2
o
, I) 

[...] a avaliação dos cursos de graduação tem por objetivo identificar as 

condições de ensino oferecidas aos estudantes, em especial as relativas ao 
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perfil do corpo docente, às instalações físicas e à organização didático-

pedagógica. (art. 4
o
) 

 [...] a avaliação do desempenho dos estudantes dos cursos de graduação 

será realizada mediante aplicação do Exame Nacional de Desempenho 

dos Estudantes - ENADE. (art. 5
o
) 

 

O Sinaes, portanto, possui componentes diversificados em seu processo: a 

avaliação institucional que se subdivide em avaliação interna e avaliação externa, a 

avaliação dos cursos de graduação e o Enade que é o foco central deste trabalho. Esses 

componentes buscam, de forma integrada, promover a reflexão por parte das IES quanto à 

qualidade de seus cursos de graduação e a constante revisão de seus projetos político-

pedagógicos para um maior êxito. 

No primeiro componente, a auto-avaliação institucional, caracteriza-se como um 

processo de reflexão realizado no interior da instituição por uma Comissão Própria de 

Avaliação (CPA). Essa auto-avaliação deve conter em termos gerais: um auto-estudo, 

segundo um roteiro geral de caráter nacional, somado a indicadores específicos, projeto 

pedagógico institucional, cadastro e censo. Esse processo ocorre em três etapas: 

 

O processo se dá em três etapas: (i) preparação: requer a constituição da 

CPA, a sensibilização interna, o envolvimento da comunidade acadêmica 

e a elaboração da proposta e planejamento da autoavaliação; (ii) 

desenvolvimento: onde se buscará assegurar a coerência entre as ações 

planejadas e as metodologias adotadas; e (iii) consolidação: após 

apresentação das análises e das conclusões de todas as etapas consolida-

se o resultado final. (REIS, 2009, p. 87) 

 

A auto-avaliação institucional é um processo de responsabilidade exclusiva da IES, 

cabendo a esta se organizar por meio da CPA e produzir um relatório com as 

características analisadas no interior da IES, apontando acertos e falhas relacionadas à 

instituição como um todo. Diferentemente da política antecessora – ENC – o Sinaes busca, 

por meio da auto-avaliação integrar a instituição em seu processo avaliativo, de maneira 

que os resultados não se centrem apenas nos exames feitos pelos estudantes, mas, 

considerem a instituição em sua globalidade. 

A cada três anos, o resultado da auto-avaliação se completa e deve ser encaminhado 

para a Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (Conaes) que, por sua vez, 
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encaminhará o estudo para a Comissão Externa de Avaliação, que cuidará da realização da 

segunda etapa da avaliação institucional: a avaliação externa.  

A avaliação externa é realizada in loco por uma ou mais comissões de especialistas 

designados pelo Inep, dependendo do perfil da instituição avaliada. Essa avaliação 

compreende: (i) uma análise crítica dos relatórios e materiais produzidos pela auto-

avaliação, (ii) uma análise das principais instalações das IES; (iii) entrevistas com 

autoridades, conselhos, diretores, professores, coordenadores e outros envolvidos com a 

instituição; (iv) elaboração de um relatório, contendo as principais observações da 

comissão. (BRASIL, 2009) 

Concluída a avaliação da Comissão Externa, deve ser elaborado um relatório 

contendo tanto os pontos fortes quanto as carências observadas nas instituições e 

recomendações para o aperfeiçoamento das IES.  Em seguida, a redação final da comissão 

é enviada para a Conaes que tem como principal função, coordenar e supervisionar o 

sistema de avaliação todo. A Conaes aceita formalmente o relatório enviado pela Comissão 

Externa e o reenvia para instâncias competentes do MEC.    

O processo de avaliação institucional, que se divide em avaliação interna e externa, 

se apresenta como um processo que permite a IES refletir quanto a sua realidade, seu 

compromisso com a sociedade, sua gestão e melhoria da qualidade de ensino. As duas 

modalidades aliadas aos demais processos que compõe o Sinaes devem  

 

[...] constituir um sistema que permita a integração das diversas 

dimensões da realidade avaliada, assegurando as coerências conceitual, 

epistemológica e prática, bem como o alcance dos objetivos dos diversos 

instrumentos e modalidades. (INEP, 2011) 

 

O segundo processo que compõe o Sinaes é a Avaliação dos Cursos de Graduação 

(ACG), e objetiva segundo a Lei 10.861/04 “identificar as condições de ensino oferecidas 

aos estudantes”. A análise dessas condições é realizada pelas Comissões de Especialistas 

em cada área de conhecimento e faz referência a dimensões como o corpo docente, a 

organização didático-pedagógica e as instalações físicas. 

A partir da ACG os cursos são autorizados, reconhecidos ou renovados, sendo um 

conceito atribuído a cada dimensão e ao conjunto de dimensões avaliadas anteriormente 

pela Comissão de Especialistas.  
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Outro componente do Sinaes é o Enade, instrumento que busca avaliar o 

desempenho dos estudantes dos cursos de graduação e que será melhor discutido no tópico 

a seguir. 

 

 

2.2.1 Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – Enade 

 

O terceiro componente do Sinaes é o Enade, um instrumento que busca avaliar o 

desempenho dos estudantes dos cursos de graduação e tem como objetivo:  

 

[...] acompanhar o processo de aprendizagem e o desempenho dos 

estudantes em relação aos conteúdos programáticos previstos nas 

diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, suas habilidades 

para ajustamento às exigências decorrentes da evolução do conhecimento 

e suas competências para compreender temas ligados à realidade 

brasileira e mundial e outras áreas do conhecimento. (BRASIL, 2009, p. 

167) 

 

É importante compreender que o Enade não fazia parte da proposta original 

delineada pelo CEA, em 2003. Em um primeiro momento, esta comissão sugeriu como 

avaliação de desempenho dos estudantes o Processo de Avaliação Integrada do 

Desenvolvimento Educacional e da Inovação da Área (Paidea), que não foi aceito como 

exame da proposta Sinaes (BRASIL, 2009). O Paideia consistia em uma avaliação aplicada 

a grupos amostrais de estudantes, em diferentes momentos de seu percurso na instituição. 

Seu enfoque estaria relacionado as grandes áreas de conhecimento. 

O Enade substituiu a proposta do Paideia, absorvendo, entretanto, algumas de suas 

concepções:  

 

A implantação do Enade absorveu algumas concepções do Paideia, por 

exemplo, a aplicação dos instrumentos de avaliação aos estudantes da 

graduação do primeiro e do ultimo ano do curso. Outro aspecto que 

permaneceu na implantação do Enade, de acordo com o Paideia, foi a 

aplicação do exame a uma amostragem aleatória de alunos.  (FARIA et 

al. 2008, p.109) 

 

A proposta do Enade está em coletar informações sobre o desempenho obtido pelo 

estudante ao longo de sua trajetória em um curso de graduação e em seguida propor uma 

análise comparativa entre instituições da grandeza dessa influência na formação dos 

estudantes. O exame é composto pelos seguintes instrumentos: 
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a)  questionário socioeconômico aplicado aos alunos – é composto por questões que buscam 

analisar o perfil dos estudantes e aspectos fundamentais da formação profissional, 

respondê-lo é facultativo ao aluno; 

 b) questionário para análise da percepção do aluno quanto ao teste – este questionário é 

distribuído juntamente com o caderno de provas do Enade, e busca avaliar a percepção 

dos estudantes quanto ao teste.  

c)  provas únicas aplicadas aos estudantes  – contém 40 questões, sendo 10 de formação 

geral, comum a todas as áreas, e 30 de conteúdos específicos, aplicados a alunos 

ingressantes e concluintes dos cursos de graduação. 

 d)  questionário a ser respondido pelo coordenador do curso de graduação avaliado pelo 

Enade – o objetivo está em saber qual a percepção do coordenador de curso quanto ao 

projeto pedagógico e as condições de ensino do curso.  

No que se refere à prova do Enade, as dez questões comuns a todos os cursos 

objetivam segundo Limana e Brito (2006), 

 

[...] aferir a aquisição de competências, o desenvolvimento de habilidades 

e conhecimentos considerados essenciais na formação de qualquer 

estudante de educação superior, permitindo a comparabilidade entre os 

cursos de diferentes IES (p. 35). 

 

 De maneira geral, as questões de formação comum, visam a verificar o conhecimento dos 

estudantes ingressantes e concluintes sobre diversos temas necessários a formação do aluno, 

possibilitando, posteriormente, a comparabilidade entre o desempenho desses estudantes com o 

desempenho de outros alunos de diferentes instituições. 

Quanto as questões relacionadas à formação específica, estas têm como objetivo 

reconhecer o domínio adquirido pelo aluno, ao longo do curso de graduação. O conteúdo 

verificado na avaliação está baseado nas diretrizes curriculares de cada curso e também nas 

habilidades que compõem o perfil profissional necessário a cada área. 

Diferentemente do “Provão”, o Enade é realizado periodicamente e busca aferir os 

conhecimentos gerais e específicos dos alunos ingressantes e concluintes de cada curso. O 

exame é aplicado em forma de prova única simultaneamente a esses dois grupos de alunos 

de cada instituição, valorizando a trajetória do estudante e buscando identificar o 

conhecimento agregados à formação deles, ao longo do curso. São considerados estudantes 

ingressantes (final do primeiro ano do curso) aqueles que tiverem concluído entre 7% (sete 

por cento) e 22% (vinte e dois por cento) da carga horária mínima do currículo do curso da 
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instituição de educação superior (IES) e são considerados estudantes concluintes (último 

ano do curso) aqueles que tiverem concluído pelo menos 80% (oitenta por cento) da carga 

horária mínima do currículo do curso da IES ou aqueles estudantes que tenham condições 

acadêmicas de conclusão do curso no respectivo ano letivo (INEP, 2011). 

Em sua primeira edição (2004), o Enade avaliou 13 diferentes áreas de 

conhecimento
8
 em 2.013 instituições em todo Brasil. Essa é outra diferença em relação ao 

ENC, pois em um curto período de tempo, existe a real possibilidade de o Enade avaliar 

um maior número de cursos. Conforme consta no sítio do Ministério de Educação: 

 

O Enade é um sistema de avaliação que se diferencia do ENC, feito pelo 

governo passado. Possibilita, em um curto espaço de tempo, a avaliação 

da totalidade das áreas da educação superior. [...] Em oito anos de ENC, 

foram avaliadas 26 áreas, sendo apenas quatro áreas da Engenharia (neste 

ano serão avaliados todos os 49 cursos de Engenharia, agrupados em sete 

grandes áreas). Em três anos de ENADE serão avaliadas 52 áreas de 

conhecimento (13 áreas no primeiro ano, 19 no segundo e 20 no terceiro). 

Esse universo só será possível de ser atingido porque o atual sistema 

utiliza o método amostral, avaliando as áreas de três em três anos, 

diferentemente do programa anterior, que era anual (INEP, 2005) 

 

 

Até o ano de 2009 a seleção dos estudantes para a realização do exame era feita por 

amostragem. No entanto, atualmente, todos os estudantes ingressantes e concluintes dos 

cursos de graduação fazem a prova do Enade, caracterizando a seleção como censitária. A 

inscrição dos estudantes é de responsabilidade da instituição de ensino, que habilita os 

estudantes por meio de um formulário eletrônico. A realização do exame por parte dos 

estudantes é obrigatória, sendo condição para receber o diploma de conclusão de curso 

(INEP, 2011). 

De acordo com a mesma fonte, o resultado do Enade depende da média ponderada 

de três variáveis: (i) desempenho dos estudantes concluintes no componente específico 

(60%); (ii) desempenho dos estudantes ingressantes no componente específico (15%); (iii) 

desempenho dos estudantes (concluintes e ingressantes) na formação geral (25%). A cada 

componente são atribuídos conceitos de 1 (nota mínima) a 5 (nota máxima) e este 

conceitos, por sua vez, se dividem em duas classes: 75% correspondem aos conteúdos 

específicos e 25% correspondem ao resultado da prova de conhecimentos gerais.  

                                                      
8
 As áreas avaliadas em 2004 foram: agronomia, educação física, enfermagem, farmácia, fisioterapia, 

fonoaudiologia, medicina, medicina veterinária, nutrição, odontologia, serviço social, terapia ocupacional, 

e zootecnia. 
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 O cálculo exposto resulta em um “conceito enade” isolado, atribuído a cada IES. 

Esse conceito pode ser utilizado, ainda, como parâmetro de comparação entre instituições 

em âmbito nacional. Utiliza-se para este fim o Indicador de Diferença Entre os 

Desempenhos Observado e Esperado – IDD que, segundo o Inep (2011), tem o propósito 

de diferenciar o desempenho médio dos alunos concluintes do curso versus o desempenho 

estimado para o concluinte de cada curso em todas as IES brasileiras. 

Outro indicador de qualidade das instituições de educação superior utilizado no 

Enade é o Índice Geral de Cursos e Instituição – IGC que, é calculado anualmente e 

composto pelas seguintes dimensões: 

a) no âmbito da graduação utiliza-se o Conceito Preliminar do Curso – CPC, que é uma 

média dos resultados obtidos pelo conceito enade, o desempenho dos ingressantes no 

Enade, o Conceito IDD e as variáveis de insumo (corpo docente, infra-estrutura e 

programa pedagógico); 

b) no âmbito da pós-graduação utiliza-se o conceito advindo das avaliações realizadas   

pela Capes. 

  Em geral, o Enade tem um papel fundamental no âmbito do Sinaes, pois fornece 

subsídios para que as IES revisem seu projeto-político-pedagógico, reflitam quanto ao 

conteúdo programático presente no currículo dos cursos, bem como promovam discussões 

e debates entre docentes e discentes tendo em vista a melhora na qualidade do curso e 

outros. 

Nesse sentido, visto que o Enade visa a proporcionar reflexões por parte da 

instituição quanto a vários aspectos de maneira a modificar e aperfeiçoar os pontos fracos 

apresentados pelo exame, busca-se no próximo capitulo analisar como os coordenadores 

acadêmicos percebem a importância do Enade no contexto do Sinaes e como utilizam os 

resultados do Enade na gestão acadêmica dos cursos investigados.  

No capítulo seguinte, serão apresentados os resultados do Enade 2008 nos cursos de 

Física, Química, Geografia e História do DF, destacando qual a importância atribuída pelos 

coordenadores acadêmicos ao Enade e como é feito o uso desses resultados na gestão dos 

cursos. 
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CAPÍTULO 3 

 

SIGNIFICADOS E USOS DOS RESULTADOS DO ENADE NOS 

CURSOS DE FÍSICA, GEOGRAFIA, HISTÓRIA E QUÍMICA 

PESQUISADOS 

 

 

Com a finalidade de contextualizar a pesquisa, serão apresentadas as instituições 

pesquisadas, sua história e os cursos investigados. Em seguida, serão analisados os usos 

dos resultados do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) na gestão 

acadêmica e sua influência nos cursos de graduação pesquisados. As análises e inferências 

foram realizadas com base na metodologia exposta no primeiro capítulo. 

 

 

3.1 Perspectivas de análise e interpretação dos resultados 

 

Conforme exposto na introdução deste trabalho, a pesquisa e a interpretação de 

dados estão fundamentadas na abordagem qualitativa. Buscou-se recorrer a um banco de 

dados coletados anteriormente por meio de entrevistas realizadas pelo Gepaes junto aos 

coordenadores dos cursos de graduação de diversas IES do Distrito Federal. Realizou-se, 

também, análise de documentos relacionados ao Sinaes e ao Enade, bem como consultas às 

informações disponíveis no sitio do Inep. 

Nas entrevistas com os coordenadores utilizou-se um roteiro semi-estruturado 

contendo questões sobre o Sinaes e o Enade. Esse roteiro buscou compreender a 

perspectiva da gestão acadêmica quanto aos resultados do exame. Para Bogdan e Biklen 

(1994, p. 134) “a entrevista é utilizada para recolher dados descritivos na linguagem do 

próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma idéia sobre a 

maneira como os sujeitos interpretam aspectos do mundo”. As entrevistas, portanto, 

contribuíram para a coleta de dados junto aos coordenadores dos cursos de Física, 

Química, Geografia e História. 
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Na abordagem qualitativa é importante compreender que o papel do pesquisador é 

significativo, pois é ele quem interpreta e analisa a realidade focalizada. De acordo com 

Creswell (2007, p. 187), “o pesquisador qualitativo reflete sistematicamente sobre quem 

ele é na investigação e é sensível à sua biografia pessoal e à maneira como ela molda o 

estudo”. Assim, a partir dos dados coletados o pesquisador faz inferências quanto ao 

estudo. 

As informações verbais dos coordenadores dos cursos foram registradas, gravadas, 

transcritas e sistematizadas em um banco de dados, a fim de serem posteriormente 

analisadas e interpretadas sob vários ângulos. Considerou-se durante a análise dos dados, 

os aspectos profissionais nos quais estavam inseridos os entrevistados, bem como a história 

das instituições selecionadas. 

 

 

3.2 As instituições pesquisadas 

 

Como relatado anteriormente, para a realização dessa investigação, foram 

escolhidos os cursos de Física e Química da Universidade Católica de Brasília (UCB) e de 

Geografia e História da União Pioneira de Integração Social (UPIS). Ambas são 

instituições de natureza privada, sendo a organização acadêmica da primeira universidade e 

da segunda faculdades integradas.  

 

 

a) Universidade Católica de Brasília 

 

Em 1994, a Universidade Católica de Brasília (UCB) efetivamente se consolidou 

com uma instituição universitária em Brasília. No entanto, sua história se iniciou em 1972, 

quando um grupo de diretores de colégios católicos de Brasília se uniu para criar, 

primeiramente, a União Brasiliense de Educação e Cultura (UBEC), que atualmente é a 

mantenedora da UCB. A UBEC é uma sociedade civil, sem fins lucrativos, filantrópica, de 

utilidade pública e formada por cinco Províncias Religiosas e uma Diocese: a Província 

Lassalista de Porto Alegre - Irmãos Lassalistas; a Província São José da Congregação dos 

Sagrados Estigmas de Nosso Senhor Jesus Cristo - Padres e Irmãos Estigmatinos; a 
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Província Marista do Centro Norte do Brasil - Irmãos Maristas; a Inspetoria São João 

Bosco - Salesianos de Dom Bosco; a Inspetoria Madre Mazzarello - Irmãs Salesianas, e a 

Diocese de Itabira/Coronel Fabriciano (UCB, 2006) 

Em 1974, foi criada a primeira unidade de ensino da UBEC, a Faculdade Católica 

de Ciências Humanas (FCCH), que ofertava os cursos de Economia, Administração e 

Pedagogia. Em 1985, com a autorização do parecer 273/81, o extinto Conselho Federal de 

Educação autorizou a instalação das Faculdades Integradas Católica de Brasília (FICB) que 

era integrada pela FCCH e pela Faculdade Católica de Tecnologia e Faculdade de 

Educação. 

Somente em 1994, a partir da  Portaria Ministerial nº 1827 de 28 de dezembro, a 

FICB teve seus cursos e instalações reconhecidos e alcançou status de universidade, se 

transformando, portanto, em Universidade Católica de Brasília. 

 A missão da UCB conforme o artigo 3
o 

de seu estatuto de 2010 “é atuar solidária e 

efetivamente para o desenvolvimento integral da pessoa humana e da sociedade, por meio 

da geração e da comunhão do saber comprometido com a qualidade e os valores éticos e 

cristãos, na busca da verdade” (UCB, 2006). E os princípios fundamentais da instituição, 

conforme sua “Carta de Princípios” englobam as características essenciais das 

universidades, sendo elas: 

 

[...] ensino, pesquisa e extensão, articulados indissociavelmente, que 

contribui de modo rigoroso e crítico, para defesa e desenvolvimento do 

ser humano e da cultura. Para isso, promove, também, o intercâmbio, 

com instituição congêneres do País e do exterior. (UCB, 2006, n.p.) 

 

Atualmente a UCB se situa em Taguatinga-DF e oferta 39 cursos de graduação 

presencial, 16 cursos de graduação à distância, 15 programas de pós-graduação stricto 

sensu e 26 cursos de pós-graduação lato-sensu. 

 

 

b) União Pioneira de Integração Social 

 

Em 1971, foi criada a União Pioneira de Integração Social (Upis) uma associação 

civil sem fins lucrativos com sede em Brasília-DF. A Upis é composta por três diferentes 

campus. O principal está situado na Asa Sul e oferta grande parte dos cursos da instituição. 

O segundo campus esta localizado em Planaltina-DF e se direciona a ofertar os cursos 
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agrários em geral. O terceiro campus funciona na W3/Asa Sul – Brasília-DF, oferece 

cursos de pós-graduação e nele funciona o Núcleo de Prática Jurídica, onde os alunos de 

Direito da instituição fazem atendimento gratuito às comunidades carentes. 

A instituição oferece 12 cursos de graduação, nas seguintes áreas de conhecimento: 

Administração, Administração com ênfase em Marketing, Comércio Exterior e Hotelaria, 

Ciências Contábeis, Ciências Econômicas, Secretariado Executivo, Turismo, Estudos 

Sociais (História/Geografia), Sistema de Informação, Direito, Medicina Veterinária, 

Agronomia e Zootecnia. A instituição oferta ainda, um curso de mestrado, 16 de pós-

graduação e 8 cursos de extensão. 

A missão da UPIS é “EDUCAR pessoas para serem PROFISSIONAIS 

EMPREENDEDORES que construam carreiras promissoras e gerem melhorias de 

qualidade de vida, para si e para a sociedade.” Quanto aos seus valores, podem assim ser 

sintetizados: 

 

1. Devemos ser sempre POSITIVOS, CONSTRUTIVOS E 

SOLIDÁRIOS; 2. Devemos ser sempre RESPEITOSOS e 

RESPEITADORES; 3. Devemos ser sempre JUSTOS e ÉTICOS; 

4. Devemos ser sempre INOVADORES, CURIOSOS e 

CRIATIVOS; 5. Devemos ser sempre RESPONSÁVEIS com a 

sociedade e com o meio ambiente; 6. Devemos sempre respeitar a 

LIBERDADE; 7. Devemos sempre focar as SOLUÇÕES e não os 

PROBLEMAS; 8. Devemos sempre LIDERAR para o BEM 

COMUM; 9. Devemos sempre nos COMPROMETER com 

METAS e nos EMPENHAR em atingi-las; 10. Buscaremos fazer o 

que fazemos MELHOR A CADA DIA, com mais TALENTO, 

RAPIDEZ e PRECISÃO. (UPIS, 2011) 

Em 2006, a Upis inaugurou a Universidade da Fotografia que se caracteriza como um 

centro de excelência da arte e na ciência fotográfica que objetiva “tornar-se um espaço para 

o desenvolvimento de pesquisas técnicas, científicas, artísticas, desenvolvimento de cursos 

livres e troca de experiências e valorização da prática fotográfica e dos profissionais do 

setor.” (UPIS, 2011) 

Em geral, a Upis apresenta três diferentes campi com amplas estruturas, com 

espaços específicos para o ensino e a aprendizagem em cada curso de graduação e que 

busca também investir em convênios com instituições localizadas tanto no Brasil quanto no 

exterior. 
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3.3 Os cursos investigados 

 

O Enade, como já relatado anteriormente, é um instrumento que compõe o Sinaes e 

que tem como objetivo medir o desempenho dos estudantes ingressantes e concluintes dos 

cursos de graduação, por meio de uma única prova. De acordo com Reis (2009) 

 

A tarefa atribuída ao Enade é de grande complexidade, especialmente por 

se tratar de um exame em grande escala, que mobiliza estudantes e 

instituições de todo o país, considerando as dimensões territoriais e a 

heterogeneidade do sistema educacional brasileiro. (p.114) 

 

A prova do Enade busca avaliar conhecimentos gerais e específicos dos alunos 

ingressantes e concluintes dos cursos de graduação. O resultado da prova gera um 

“conceito Enade” que pode variar de 1 (nota mínima) a 5 (nota máxima), sendo atribuído a 

cada IES. Os conceitos atribuídos aos cursos de Física, Química, Geografia e História em 

2008 encontram-se explicitados na tabela a seguir: 

 

Tabela 1: Instituições/Cursos/Relação do número de ingressantes e concluintes que 

realizaram a prova do Enade/Conceito Enade (2008) 

Fonte: Construção da autora com base em dados do Inep (2009) 

 

Para gerar os conceitos apresentados são considerados dois aspectos nas provas: 

75% dos resultados correspondem aos conteúdos específicos e 25% correspondem aos 

conhecimentos gerais. Esse conceito pode ainda, ser uma referência para comparação entre 

cursos da mesma área em âmbito nacional. O resultado dessa comparação entre um curso 

de graduação e os demais em contexto nacional chama-se Indicador de Diferença Entre os 

Desempenhos Observado e Esperado (IDD). Esse índice tem o propósito de fornecer 

informações comparativas dos desempenhos de seus estudantes concluintes em relação aos 

resultados obtidos, em média, pelas demais instituições cujos perfis de seus estudantes 

 

Instituição 

 

Curso 

 

N
o
 de ingressantes que 

realizaram a prova 

 

N
o
 de concluintes que 

realizaram a prova 

 

Conceito 

Enade 

 

UCB 

Física 10 20 3 

Química  9 25 3 

 

UPIS 

Geografia 21 27 4 

História 19 26 4 
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ingressantes são semelhantes. Entende-se que essas informações são boas aproximações do 

que seria considerado efeito do curso. Tanto o curso de Física quanto o de Química da 

UCB não obtiveram conceito IDD. Já os cursos de Geografia e História da Upis obtiveram, 

respectivamente os conceitos 5 e 4. 

O desempenho individual dos estudantes, relacionado a prova do Enade fica 

disponível apenas para os próprios alunos, no entanto, o resultado geral e o desempenho 

dos estudantes nos conteúdos de “formação geral” e nos conteúdos de “formação 

específica” estão disponíveis no sítio do Inep para o possível acesso dos alunos, da 

população e das instituições. Esse desempenho de todos os alunos é apresentado também 

em comparação com o desempenho dos estudantes dos cursos da mesma área, oferecidos 

em todo Brasil. Os tópicos a seguir descrevem os resultados atribuídos a cada curso 

pesquisado. 

 

 

a) Curso de Física UCB 

 

O resultado do desempenho dos alunos ingressantes e concluintes no curso de 

Física na prova do Enade 2008 foram os seguintes: 

 

 Tabela 2: Enade 2008/Física/Notas Médias/UCB – Ingressantes e Concluintes/Brasil – 

Ingressantes e Concluintes 

Fonte: Construção da autora com base em dados do Inep (2009) 

 

Na tabela apresentada observa-se que o resultado geral dos alunos concluintes de 

Física (39,8) da UCB foi superior às notas apresentadas pelos estudantes concluintes (37,8) 

de todo Brasil. Quanto aos alunos ingressantes na referida IES o resultado geral (24,2) foi 

inferior ao apresentado pelos ingressantes em todo Brasil (30,1) 

Notas UCB 

 

Brasil 

 

 Ingressantes Concluintes Ingressantes Concluintes 

Resultado geral 24,2 39,8 30,1 37,8 

Desempenho na formação geral 43,7 53,1 46,3 48,9 

Desempenho nos conteúdos específicos 17,6 35,3 24,7 34,1 
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No que se refere aos conteúdos de “formação geral”, a nota dos estudantes 

concluintes da instituição (53,1) foi superior à nota apresentada pelos estudantes em todo 

Brasil (48,9). Já os alunos ingressantes da UCB obtiveram uma nota inferior (43,7) com 

relação aos alunos de todo Brasil (46,4). 

No componente específico a nota dos alunos concluintes (35,3) da IES investigada 

foi superior à nota dos concluintes em todo Brasil (34,1). Os ingressantes da IES 

apresentaram, nesse mesmo componente um desempenho inferior (17,6) ao desempenho 

obtido pelos estudantes no Brasil (24,7). 

 Outro aspecto interessante apresentado na tabela se refere ao alto desempenho dos 

alunos concluintes nos conteúdos de formação geral (53,1) e nos conteúdos específicos 

(35,3) em relação ao desempenho dos ingressantes nos mesmos conteúdos (43,7 e 17,3). 

Esse resultado nos referidos conteúdos reflete que, no decorrer do curso ofertado pela IES 

existe a construção de conhecimentos necessários à formação do profissional. 

Em geral, o desempenho dos estudantes concluintes do curso de Física da UCB em 

2008, foi superior em todas as notas analisadas quando comparados aos ingressantes da 

própria instituição e aos estudantes no âmbito nacional. 

 

 

b) Curso de Química UCB 

 

Os alunos ingressantes e concluintes do curso de Química da UCB apresentaram os 

seguintes resultados na prova do Enade 2008: 

 

Tabela 3: Enade 2008/Química/Notas Médias/UCB – Ingressantes e Concluintes/Brasil – 

Ingressantes e Concluintes 

Fonte: Construção da autora com base em dados do Inep (2009) 

 

Notas UCB 

 

Brasil 

 

 Ingressantes Concluintes Ingressantes Concluintes 

Resultado geral 25,8 33,8 27,6 32,9 

Desempenho na formação geral 57,9 49,8 48,9 50,8 

Desempenho nos conteúdos específicos 15,0 27,8 20,5 26,9 
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Os dados presentes registrados na tabela mostram que o resultado geral dos 

concluintes do curso de Química (33,8) da UCB é superior, quando comparado à nota dos 

ingressantes (25,8) da própria IES e quando comparado à nota dos concluintes no âmbito 

nacional (32,9). Apesar dos concluintes apresentarem um resultado geral superior, quando 

comparado a outros estudantes que realizaram o exame, nos conteúdos de “formação 

geral” observa-se o desempenho inferior dos concluintes da IES pesquisada (49,8), em 

relação aos concluintes de todo Brasil (50,8).  

Uma análise interessante de ser observada é a notória diferença de 9,1 pontos entre 

o desempenho dos ingressantes (57,9) e dos concluintes (49,8) da mesma IES nos 

conteúdos de formação geral. A nota dos estudantes ingressantes foi superior à nota dos 

concluintes tanto da própria IES quanto do Brasil, o que não ocorreu em nenhum dos 

demais cursos pesquisados. Considerando esse fato, para a possível realização de futuras 

pesquisas, é importante questionar: Os estudantes concluintes têm seu foco direcionado 

pelas instituições, somente para o conteúdo de formação específica? A importância da 

formação geral destes alunos está sendo inferiorizada nos currículos dos cursos de 

graduação? 

No componente específico a nota dos concluintes da IES (27,8) foi superior à nota 

dos concluintes no Brasil (26,9). Nesse mesmo componente à nota dos alunos ingressantes 

(15,0) foi inferior à nota dos alunos ingressantes no Brasil (20,5). Entre os ingressantes e 

concluintes da mesma IES, a diferença nesse componente também foi grande, o que, em 

tese, caracteriza o desenvolvimento de habilidades específicas dos profissionais da área de 

Química no decorrer do curso. 

 

 

c) Curso de Geografia UPIS 

 

No curso de Geografia da Upis os alunos ingressantes e concluintes apresentaram 

diferentes resultados na prova do Enade 2008, como atestam os dados da tabela a seguir: 

 

Tabela 4: Enade 2008/Geografia/Notas Médias/Upis – Ingressantes e Concluintes/Brasil – 

Ingressantes e Concluintes 
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   Fonte: Construção da autora com base em dados do Inep (2009) 

 

Os resultados apresentados na tabela mostram que os estudantes concluintes do 

curso de geografia da Upis obtiveram o desempenho na formação geral (56,3) e na 

formação específica (40,6) superior ao desempenho apresentado tanto pelos ingressantes 

da mesma IES quanto pelos ingressantes e concluintes em todo Brasil.  

A nota média dos ingressantes no componente de “formação geral” (45,7) e nos 

conteúdos específicos (27,8) foi inferior ao resultado dos ingressantes (47,5 e 32,1) de todo 

Brasil. Em comparação com os concluintes da mesma IES, os ingressantes obtiveram notas 

inferiores em ambos indicadores de desempenho, ocasionando um resultado inferior ao 

alcançado pelos concluintes. 

A diferença entre o desempenho na “formação geral” dos ingressantes e concluintes 

do curso de geografia da Upis foi de 10,1 pontos, enquanto em nível nacional a diferença 

entre ingressantes e concluintes foi de apenas 0,7. O mesmo acontece no componente 

específico em que a diferença entre os ingressantes e concluintes da Upis é de 12,8 pontos, 

enquanto no Brasil essa diferença é de apenas 2,9 pontos. Essas diferenças dentro da 

própria IES tornam plausível a hipótese de que no decorrer do curso de Geografia os 

conhecimentos gerais e específicos são construídos e compreendidos pelos estudantes.   

Os alunos ingressantes da Upis (32,3) apresentaram resultados gerais inferiores aos 

alunos ingressantes do Brasil (35,9). Já o resultado geral dos seus alunos concluintes (44,5) 

foi superior ao resultado geral apresentado pelos alunos concluintes em todo Brasil (38,3). 

Nesse sentido, pode-se inferir que os alunos concluintes da instituição investigada possuem 

melhor domínio do conteúdo necessário para a atuação como profissionais em sua área de 

formação. 

 

 

Notas UPIS 

 

Brasil 

 

 Ingressantes Concluintes Ingressantes Concluintes 

Resultado geral 32,3 44,5 35,9 38,3 

Desempenho na formação geral 45,7 56,3 47,5 48,2 

Desempenho nos conteúdos específicos 27,8 40,6 32,1 35,0 



67 

 

d) Curso de História UPIS 

 

Os resultados dos alunos ingressantes e concluintes do curso de História da Upis na 

prova do Enade 2008 foram os seguintes: 

 

Tabela 5: Enade 2008/História/Notas Médias/Upis – Ingressantes e Concluintes/Brasil – 

Ingressantes e Concluintes 

Fonte: Construção da autora com base em dados do Inep (2009) 

 

O resultado geral dos estudantes concluintes do curso de história da Upis (47,0) foi 

superior ao resultado apresentado pelos concluintes em todo Brasil (38,3). Nos conteúdos 

de “formação geral” e nos conteúdos específicos o desempenho dos concluintes da IES 

pesquisada também foi superior ao desempenho dos concluintes no âmbito nacional. 

Nos conteúdos de formação geral o desempenho dos estudantes concluintes da IES 

investigada (55,5) foi superior ao desempenho dos estudantes no Brasil (46,9). A nota dos 

ingressantes da Upis nesse mesmo conteúdo (43,8) foi inferior a nota média dos estudantes 

em todo Brasil (46,1).  

No componente específico, o desempenho médio dos estudantes concluintes da Upis 

(44,2) foi superior ao desempenho dos estudantes no Brasil (35,4). Os ingressantes da 

mesma IES apresentaram a diferença de 0,4 pontos (32,1) quando comparados a média dos 

estudantes no Brasil (32,5). 

Todas as notas médias (resultado geral, formação geral e conteúdos específicos) dos 

alunos ingressantes da Upis foram inferiores às notas dos ingressantes em todo Brasil. Ao 

se comparar as notas médias dos ingressantes e concluintes da mesma IES nota-se que os 

ingressantes possuem notas inferiores a dos concluintes, o que revela que no decorrer do 

curso de história oferecido pela Upis os estudantes adquirem conhecimentos e habilidades 

para atuar profissionalmente na área.  

Notas UPIS 

 

Brasil 

 

 Ingressantes Concluintes Ingressantes Concluintes 

Resultado geral 35,0 47,0 35,9 38,3 

Desempenho na formação geral 43,8 55,5 46,1 46,9 

Desempenho nos conteúdos específicos 32,1 44,2 32,5 35,4 
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Conforme os dados analisados anteriormente, é possível afirmar que o resultado 

geral na prova do Enade apresentado pelos estudantes dos cursos de Geografia e História 

foi superior ao resultado apresentado pelos estudantes dos cursos de Física e Química.  

 

Tabela 6: Enade 2008/Instituições/Cursos/Resultado Geral – Ingressantes e Concluintes 

    Fonte: Construção da autora com base em dados do Inep (2009) 

 

 É interessante observar que a nota dos alunos ingressantes dos cursos de Geografia 

e História da Upis foi superior à nota dos alunos ingressantes dos cursos de Física e 

Química da UCB. O mesmo acontece com a nota dos alunos concluintes da Upis, que são 

superiores as notas dos estudantes concluintes da UCB.  

Cabe lembrar que, o “resultado geral” depende de duas variáveis: i) desempenho 

dos estudantes nos conteúdos de formação geral; ii) desempenho dos estudantes nos 

conteúdos específicos. As 10 questões correspondentes aos conteúdos de “formação geral” 

são comuns a todos os cursos, isso é, os ingressantes e os concluintes dos cursos de 

geografia, história, física e química fizeram as mesmas questões. No que se refere ao 

componente específico, as provas abordaram os conteúdos necessários a formação dos 

estudantes e presentes no currículo de cada curso. 

Em resumo, o desempenho dos estudantes dos cursos de Geografia e História da 

Upis foi superior ao desempenho dos estudantes dos cursos de Física e Química da UCB. 

Esses desempenhos na prova fundamentam o “conceito enade” apresentado no início do 

capítulo, o qual também revela o melhor resultado dos alunos de Geografia e História 

quando comparados aos alunos de Física e Química. 

A análise dos resultados do Enade, apresentados anteriormente, contribui para que 

o leitor compreenda como esses resultados foram recebidos e interpretados pelos 

coordenadores acadêmicos e como eles influenciam na gestão dos cursos de graduação a 

fim de promover a melhora na qualidade do ensino ofertado. Nesse sentido, os tópicos 

 

Instituição 

 

Curso 

 

Resultado Geral dos ingressantes 

 

Resultado Geral dos concluintes 

 

UCB 

Física 24,2 39,8 

Química 25,8 33,8 

 

UPIS 

Geografia 32,3 44,5 

História 35,0 47,0 



69 

 

seguintes buscam descrever qual a importância atribuída pelos coordenadores ao Enade no 

contexto do Sinaes, como os resultados do exame são utilizados na gestão acadêmica e 

quais os efeitos do Enade nos cursos selecionados. 

 

 

3.4 Importância do Enade no contexto do Sinaes: a visão dos coordenadores de curso  

 

O Sinaes é um sistema de avaliação institucional que busca promover a qualidade 

nas instituições de educação superior. Um dos seus componentes é o Enade que, em 

síntese, objetiva avaliar o desempenho dos estudantes, com relação aos conteúdos 

programáticos previstos nas diretrizes curriculares de cada curso de graduação. É de 

extrema importância a compreensão do papel do Enade dentro do contexto dos Sinaes. 

Nesse sentido, esse eixo visa a analisar a percepção dos coordenadores de Física, Química, 

Geografia e História sobre os resultados do exame.  

Sobre a importância da existência do Sinaes, um dos coordenadores, ao ser 

questionado, respondeu: 

 

Esse sistema de avaliação [é] de uma importância muito grande [...] o 

Sinaes é importante porque dentro do Sinaes temos o Enade e as 

avaliações internas e externas. Por exemplo, uma coisa importante do 

Sinaes é que temos o relatório das avaliações do Inep [...] é importante 

para você checar o projeto pedagógico, formação de professores, toda 

essa coerência com o PPI, com o projeto pedagógico institucional, projeto 

pedagógico do curso. Para você mesmo ter as suas reflexões do que está 

acontecendo dentro da Universidade. (CF1, informação verbal) 

 

O Sinaes, segundo a fala do coordenador, é um sistema de grande importância que é 

composto pelo Enade, a avaliação institucional interna e a externa. A afirmação está 

correta, pois, o Sinaes é composto pelos três processos avaliativos citados pelo entrevistado 

e esses processos, por sua vez buscam por meio de sua integração compreender a realidade 

de toda a instituição. Para o coordenador o resultado dessas três avaliações favorece a 

reflexão tanto do projeto-político-pedagógico, quanto do projeto institucional e outras 

reflexões relacionadas à universidade. Pode-se observar que a afirmação do coordenador 

concorda com as funções presentes na proposta do Sinaes: “[...] funções de informação 

para tomadas de decisão de caráter político, pedagógico e administrativo, melhoria 
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institucional, auto-regulação, emancipação, elevação da capacidade educativa [...]” (INEP, 

2003). Os resultados do Enade, portanto, fornecem informações que impulsionam a tomada 

de decisões relacionadas a gestão dos cursos de graduação, e nesse sentido é importante a 

existência de um exame que avalie o conhecimento dos estudantes esclarecendo falhas que 

precisam ser aperfeiçoadas. Os demais coordenadores também afirmaram a importância do 

Sinaes, como se depreende das falas a seguir: 

 

Acho relevante e importante haver uma avaliação. (CQ1, informação 

verbal) 

 

Então, particularmente, eu acho importante que haja algum tipo de 

avaliação. (CG2, informação verbal) 

 

O Sinaes para nós [...] é um ponto importante de melhoria, num todo. 

(informação verbal, CH2) 

 

As afirmações dos coordenadores revelam a compreensão da importância da 

avaliação institucional. Nesse sentido merece destaque a fala do coordenador CH2 que 

afirma que o processo avaliativo é importante para a melhoria da IES “num todo”, essa fala 

se refere à avaliação da instituição de maneira global, como um todo. Avaliar a instituição 

em todas as suas dimensões é uma das propostas do Sinaes, que busca compreender a 

realidade das instituições avaliando-as por meio de três diferentes processos, como já 

relatado anteriormente. Melhorar a qualidade das instituições em todos os seus aspectos é 

um dos principais objetivos do Sinaes que busca em sua proposta: “assegurar, entre outras 

coisas, a integração das dimensões internas e externas, particular e global, somativo e 

formativo, quantitativo e qualitativo, e os diversos objetos e objetivos da avaliação. (INEP, 

2003). 

Uma das avaliações que compõe o Sinaes é o Enade, e no que refere a esse último 

componente, todos os quatro coordenadores entrevistados reconheceram sua importância. 

De acordo com o coordenador CH2 o exame “é válido como instrumento de avaliação do 

aluno” (informação verbal). A avaliação do desempenho dos estudantes permite que a 

instituição reflita sobre seus currículos e sobre seu projeto-político-pedagógico, realizando 

mudanças quando necessárias. Nesse sentido, o Enade é um instrumento que busca garantir 

a melhora da qualidade dos cursos de graduação.  

O referido coordenador afirma, ainda, que o exame não contempla o aluno do 

noturno. Para ele, esse aluno tem menos tempo para se dedicar a leitura e não tem o mesmo 
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conhecimento adquirido por aqueles que estão matriculados no turno matutino. Na visão 

desse gestor, o Ministério da Educação (MEC) se preocupa apenas com os cursos 

matutinos e abandona os cursos noturnos. Pode-se inferir da afirmação do entrevistado que 

ele expressa uma compreensão errônea sobre o Enade e principalmente sobre suas 

preocupações e finalidades. O Enade não limita sua preocupação aos cursos diurnos ele 

busca, antes de tudo, de acordo com Limana e Brito (2006): 

 

[...] aferir o desempenho do estudante e a análise dos resultados pode 

mostrar se o estudante teve ou não desenvolvimento nas suas 

competências, se é capaz de trabalhar com os conteúdos aprendidos e, 

principalmente, a capacidade do estudante para usar o conhecimento para 

o seu desenvolvimento. O Exame Nacional do Desempenho dos 

Estudantes busca verificar o que o estudante é capaz de fazer com o 

conhecimento adquirido e não “o quê” e “quanto” ele aprendeu (p. 22). 

 

 O Enade verifica o conhecimento dos estudantes e fornece um retorno para a 

instituição quanto aos aspectos que merecem reflexão e mudança. O exame é uma prova 

única, aplicada aos estudantes dos cursos de graduação e não pode ter questões específicas 

para estudantes do turno matutino, vespertino ou noturno. Sua finalidade está em melhorar 

a qualidade do curso de graduação, sendo preciso, portanto, avaliar todos os alunos com os 

mesmos critérios e questões a fim de que todos os turnos ofereçam um ensino de igual 

qualidade.  

Quanto a importância do Enade no contexto do Sinaes, o coordenador CG1 afirmou 

que o exame “não tem o peso tão importante quanto outras avaliações que são feitas.” 

(informação verbal). Para esse coordenador, o Enade possui menor importância do que as 

outras avaliações que compõe o Sinaes. Na realidade, o Enade é tão importante quanto os 

demais componentes do Sinaes, pois, sua existência permite que os estudantes participem 

do processo de avaliação das instituições. O coordenador CQ1 afirmou: 

 

O Enade é secundário para a gente. Na verdade ele é o fim de um 

contexto, talvez ele seja relevante [...] sem dúvida, mas a gente não tem 

pensado nele como a “redenção” das coisas. Pelo contrário, acho que ele 

sinaliza para gente a direção que [vamos] tomar (CQ1, informação 

verbal) 

 

Infere-se da fala do coordenador, que o exame é um processo importante, pois, 

sinaliza a direção a ser tomada. Entretanto, percebe-se também, que a universidade se 

preocupa em realizar primeiramente, outras atividades consideradas mais relevantes. Nesse 
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sentido, mesmo sendo uma avaliação de caráter secundário, o entrevistado reconhece sua 

importância para a tomada de decisões. A afirmação do coordenador concorda com o que 

diz Reis (2009):   

 

Por fim, as instituições recebem o conceito global que serve de orientação 

para a tomada de decisão sobre a necessidade ou não de fazerem ajustes 

ou revisões curriculares.” (p.93) 

 

 A partir dos resultados do Enade, os coordenadores têm a oportunidade de refletir e 

reajustar seus currículos e propostas pedagógicas quando necessário. O exame proporciona 

um momento em que os alunos podem fornecer um feedback para a instituição quanto aos 

pontos fortes e quanto aos pontos que merecem ser repensados para que a formação 

profissional seja realmente efetiva. O quarto coordenador entrevistado afirma: 

 

O Enade hoje [...] por exemplo, o peso que ele tem no conceito de curso 

[...] representa ai em torno de 77% da nota do curso, eu acho que é até um 

peso exagerado,  mas você vê a importância priorizada nesse ponto, 

então, a gente não pode deixar de lado esse componente. (CF1, 

informação verbal) 

 

Considerando a fala deste último coordenador, a nota do Exame Nacional de 

Desempenho dos Estudantes na realidade representa 60% do Conceito Preliminar dos 

Cursos de Graduação (CPC).  Esse conceito foi criado em 2007 para agregar critérios 

objetivos de qualidade e excelência ao processo de avaliação – vai de 1 a 5 – e é um 

indicador prévio da situação dos cursos, valor que depois é consolidado com uma visita in 

loco.  

Em geral, os coordenadores reconhecem a importância do Enade como um dos 

componentes avaliativos do Sinaes. Além disso, compreendem que a partir dos resultados 

atribuídos aos cursos de graduação, pode-se refletir e reajustar o currículo e o projeto-

político-pedagógico da instituição. Os entrevistados entendem que o exame é uma forma 

válida de avaliar os estudantes e que proporciona a melhoria nos cursos e na IES como um 

todo. No entanto, observa-se que algumas concepções apresentadas sobre a prova são 

errôneas e precisam ser desmitificadas. 
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3.5 O uso dos resultados do Enade 2008 na gestão acadêmica dos cursos selecionados 

 

Como relatado anteriormente, os resultados do Enade fornecem informações para 

“tomadas de decisão de caráter político, pedagógico e administrativo, melhoria 

institucional, auto-regulação, emancipação, elevação da capacidade educativa [...]” (INEP, 

2003). Visto que os coordenadores citaram em suas falas que o Enade possibilita a revisão 

do currículo, do projeto-político-pedagógico e outras ações, é interessante compreender 

como os resultados do Enade são utilizados nos cursos por eles geridos.  

 

[...] um trabalho constante [...] com planejamento voltado para o Sinaes 

como um todo, então, na qualificação do professor e no projeto 

pedagógico... não estou preocupado só com o resultado do Enade 2008, 

eu tenho um histórico desde o Provão, o Enade 2005, 2008, e isso a gente 

faz uma reflexão e tem mudança no projeto pedagógico dos cursos que 

precisarem de algum outro acerto, mas a gente não vai mudar em função 

de um resultado, não é assim que se faz na gestão de um curso (CF1, 

informação verbal) 

 

 O coordenador afirma que utiliza os resultados do Enade para revisar o currículo e 

o projeto pedagógico dos cursos, mas que, sua preocupação vai além dos resultados do 

Enade e abrange um planejamento baseado no Sinaes. É importante que na gestão 

acadêmica dos cursos considere-se além do Enade, a avaliação interna e a externa, pois é a 

partir da integração dos três componentes do sistema avaliativo que será possível visualizar 

a instituição e os cursos de forma mais completa, e a partir de então, é que serão tomadas 

as decisões necessárias. É preciso aos coordenadores, aos alunos e a sociedade, a 

percepção de o Enade é um dos componentes de um sistema avaliativo muito abrangente, e 

conforme a fala do coordenador é interessante considerar as outras avaliações presentes no 

sistema avaliativo. O referido coordenador afirma, ainda: 

 

[...] uma das coisas que a gente faz sempre é um estudo [...] porque não 

sei se vocês já olharam todos os cursos depois do Enade, tem um relatório 

de curso, esse relatório é uma ferramenta muito rica, que vale a pena [...] 

olhar e o que a gente faz é isso, olhar como é que foi o desempenho dos 

alunos, e como é que foi o desempenho dos alunos em relação ao resto do 

Brasil. Para você ter uma idéia de como é que está isso, pontos fracos, 

pontos fortes, onde que tem que melhorar, é isso que a gente faz, então é 

assim que a gente consegue identificar em relação ao Brasil, onde é que a 

gente está tendo um desempenho aquém, quando a gente vai lá olhar essa 

disciplina ou esses conceitos como é que estão sendo dados, o que que 

pode ser mudado, se precisa ser feita alguma alteração no projeto 
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pedagógico ou se alguma alteração só na disciplina, é isso que é feito. 

(CF1, informação verbal) 

 

 O coordenador realiza um estudo, que consiste em analisar um relatório 

disponibilizado pelo Inep, para verificar o desempenho dos estudantes do curso, comparar 

a nota dos estudantes com a nota dos alunos de todo Brasil, analisar todos os dados 

disponíveis e, após concluir esse estudo é que as decisões são tomadas. O relatório citado 

pelo coordenador é realmente uma ferramenta muito rica, e está disponível no sitio do Inep 

para a consulta da instituição, dos alunos e de toda sociedade. Esse relatório disponibiliza o 

“conceito Enade” e o IDD atribuído a cada curso, o desempenho dos estudantes na prova, a 

impressão dos estudantes sobre o exame e o questionário socioeconômico (INEP, 2011). 

Esse relatório contribui também para a gestão acadêmica dos cursos, pois fornece 

informações que guiam as ações pedagógicas e administrativas da instituição. Portanto, o 

coordenador pode utilizá-lo como referencial para melhorar a qualidade no curso de 

graduação.  

Outro coordenador ao ser indagado sobre as medidas adotadas a partir dos 

resultados do Enade, afirmou: 

 

Em 2008 tiramos 2.6 de nota, alunos 4.0 e o CPC 3.0. Dedicação foi o 

que aconteceu a medida adotada foi manter as medidas anteriores, 

mínimo e máximo de provas com questões dissertativas...disciplina com 

tópicos específicos existe na grade no período do Enade. (CH2, 

informação verbal) 

 

Pode-se inferir da fala do coordenador que as medidas tomadas pela IES foram 

efetivas e renderam um resultado satisfatório. Observa-se também que nas disciplinas 

ministradas pela instituição existem tópicos específicos na grade curricular que são 

direcionados a prova do Enade. Esse acréscimo de tópicos específicos é contraditório, pois, 

o Enade é uma avaliação que é formulada com base nas diretrizes e no currículo dos cursos 

de graduação, sendo teoricamente, desnecessário o ajuste do currículo no período de 

realização da prova.  O Enade visa: 

 

[...] acompanhar o processo de aprendizagem e o desempenho dos 

estudantes em relação aos conteúdos programáticos previstos nas 

diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação [...] (BRASIL, 

2004) 
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As funções do Enade, expostas anteriormente, são claramente definidas e buscam 

se fundamentar nos conteúdos programáticos previstos nas diretrizes curriculares de cada 

curso. Dessa forma, o Enade avalia o conteúdo necessário à formação do profissional. As 

instituições têm obrigação de abordar esses conteúdos nos cursos ofertados. Teoricamente, 

não é necessário à instituição se preparar para o Enade, se já realiza um trabalho para 

formar o profissional. Acontece que, os coordenadores não compreendem que um dos 

principais objetivos implícitos ao Sinaes e ao Enade está em estabelecer uma cultura 

avaliativa na instituição, de forma que esta não precise se preparar para a realização da 

prova. Conforme afirma Ristoff (2000): 

 

O que se busca, antes de tudo, é a compreensão da necessidade de 

instalarmos na universidade a cultura da avaliação – um conjunto de 

valores acadêmicos, atitudes e formas coletiva de conduta que tornem o 

ato avaliativo parte integrante do exercício diuturno de nossas funções. 

(p. 49) 

 

O que se busca, afinal, é que a avaliação seja parte do cotidiano das instituições, 

sem a necessidade do Estado dar inicio a esse processo. Apesar de os coordenadores 

compreenderem a importância dos resultados do Enade para que sejam realizadas 

transformações nas IES e nos cursos, é possível inferir que, em geral, eles não 

compreendem a necessidade da presença da avaliação no dia-a-dia da instituição. 

Entretanto, é necessário aos coordenadores o entendimento de que a avaliação precisa ser 

adotada na cultura institucional, sendo realizada cotidianamente, visando sempre a 

promover a qualidade e a melhoria dos serviços prestados a comunidade. 

 

 

3.6 Efeitos do Enade nos cursos pesquisados 

 

Por meio dos resultados do Enade os coordenadores têm a oportunidade de 

visualizar o desempenho dos estudantes nos conteúdos de “formação geral” e nos 

conteúdos específicos. De acordo com Reis (2009), o reconhecimento do Enade como um 

instrumento válido para a avaliação institucional é determinante para que este contribua, 

efetivamente, na elaboração de um diagnóstico para a gestão institucional e para a 

configuração das políticas públicas.  
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Nesse contexto, o coordenador CH2 afirmou que a partir dos resultados do Enade 

“o PPP (projeto político pedagógico) está sempre melhorando a cada ano “(informação 

verbal). A fala do coordenador sugere que os resultados do exame possibilitam a melhora 

dos cursos de graduação a cada ano. É preciso compreender que as melhoras devem ser 

diárias e que, independente da avaliação institucional, a revisão deve ser realizada 

constantemente pela própria IES. 

O coordenador CQ1 afirmou que os resultados do exame sinalizam “a direção que a 

gente vai tomar” (informação verbal). Considerando a resposta do coordenador, pode-se 

inferir que o Enade proporciona reflexões sobre os conteúdos trabalhados nos cursos de 

graduação, bem como indica uma “direção” a ser seguida. A fala do coordenador concorda 

com a Portaria nº 2.051 de 9 de julho de 2004, segundo a qual, a avaliação ajuda a 

instituição a identificar seus aspectos mais fortes, suas carências setoriais e necessidades 

gerais, definir prioridades institucionais mais importantes, e elaborar as ações para o 

efetivo desenvolvimento institucional. A partir dos resultados do Enade aspectos fortes 

podem ser percebidos e falhas podem verificadas e melhoradas. A importância do exame 

está justamente em proporcionar à instituição um espaço para perceber o desempenho dos 

estudantes em conteúdos relacionados com sua cidadania e com sua formação profissional. 

Os resultados alcançados pelo Enade proporcionam uma revisão do projeto-

político-pedagógico e permite aos coordenadores decidir se a mudança é necessária ou não 

para melhorar a qualidade dos cursos ofertados. Portanto, pode-se inferir, a partir das falas 

dos coordenadores entrevistados que as ações realizadas na maioria dos cursos 

selecionados são planejadas a partir dos resultados do Enade 2008, levando em 

consideração a diretriz anteriormente citada. 

Quando questionado sobre os efeitos do Enade nos cursos, outro coordenador CQ1, 

considerou o ranking como um ponto positivo, pois segundo ele “as comparações são boas, 

eu acho que, até para o aluno ver aonde que esta o curso que ele esta fazendo.” 

(informação verbal). O ranking, considerado pelo coordenador como positivo, pode ser 

definido como a divulgação dos resultados do Enade, por meio dos conceitos que variam 

de 1 a 5 e que servem para escalonar as instituições. Entretanto, o ranqueamento dos 

resultados do Enade, para Trindade (2007) 

 

[...] o tratamento dado pela imprensa às informações, organizando-as em 

rankings, conduziu a opinião pública a uma interpretação por vezes 

equivocada. (p. 43). 
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Os resultados do Enade são publicados pela mídia de maneira isolada, isso é, não 

são apresentadas informações suficientes sobre esse processo de avaliação, bem como não 

é esclarecido a população que o exame é apenas um dos componentes do Sinaes, sendo, 

portanto, incapaz de refletir a qualidade de toda a instituição. É necessário que a sociedade 

compreenda que o exame faz parte de um sistema de avaliação que busca entender a IES 

em todas as suas dimensões. Acontece que, apesar de o referido coordenador considerar a 

classificação dos resultados do Enade em rankings como positivo, na realidade é preciso 

que a mídia publicize esses resultados informando que a prova do Enade é apenas um dos 

componentes do Sinaes. Nesse sentido, um dos efeitos negativos citados pelo coordenador 

CF1 foi a forma como os resultados são divulgados pela mídia: 

 

[...] seria importante divulgar esses resultados de uma forma, digamos, de 

uma forma mais didática...talvez fosse interessante uma divulgação, mas 

não em forma de ranking [...] (CF1, informação verbal) 

 

Como dito anteriormente, é muito importante que a população saiba que o Enade é 

parte de um sistema mais amplo e que não é apenas o “conceito Enade” que qualifica um 

curso em “bom ou ruim”. Além disso, muitas instituições divulgam os resultados do exame 

isoladamente, se “vangloriando” de conceitos que não refletem sua realidade global. 

O coordenador CQ1 considerou negativo o fato dos estudantes serem selecionados 

para fazer o Enade por meio da amostragem, segundo ele, “acredito que seja a relação de 

ser por amostragem [...]” (informação verbal). É importante esclarecer que as entrevistas 

foram realizadas em 2010, por isso, como a pesquisa se referia aos resultados do Enade 

2008 no qual os alunos ainda foram selecionados por amostragem, o coordenador julgou 

negativo o fato de a seleção ser por amostragem. Entretanto, a partir de 2009 o Enade 

passou a ser censitário, de forma que todos os graduandos fazem a prova, sendo a 

realização do exame, condição necessária para o recebimento do diploma do curso. Um 

dos coordenadores acredita ser negativa a vinculação da realização do Enade ao 

recebimento do diploma: 

 

Acho que um efeito negativo que o Enade tem, é primeiro a questão do 

[ser] obrigatório e segundo lugar é essa questão de vincular a certificação 

do diploma [...] (CG2, informação verbal) 
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Conforme a fala desse coordenador, o Enade é obrigatório para todos os estudantes 

de graduação, sendo condição necessária ao recebimento do diploma. Dessa forma, quem 

não faz a prova do Enade pode não receber o diploma (ao concluir o curso), a não ser que 

apresente uma justificativa junto ao MEC.  

Em síntese, o Sinaes é reconhecido como uma política fundamental para o real 

alcance da qualidade dos cursos oferecidos pelas IES. No entanto, os coordenadores 

apresentaram idéias equivocadas sobre o Enade como um dos componentes do Sinaes. É 

preciso que as dimensões que compõem essa política avaliativa sejam reconhecidas e 

refletidas na gestão de cada curso. Além disso, é preciso também que a avaliação 

institucional seja compartilhada com a comunidade acadêmica, de maneira que todos se 

sintam responsáveis pelos processos avaliativos e participantes da proposta do referido 

sistema.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

 Esse estudo buscou analisar os reflexos dos resultados do Exame Nacional de 

Desempenho dos Estudantes – Enade na gestão acadêmica dos cursos de Física, Geografia, 

História e Química do Distrito Federal. O objetivo geral dessa pesquisa foi compreender 

como os resultados do exame são incorporados pelos coordenadores acadêmicos nos 

cursos sob sua responsabilidade. 

 Na introdução dessa pesquisa, explicitou-se a metodologia utilizada, abordagem 

qualitativa, os instrumentos e procedimentos adotados e os sujeitos da pesquisa. Para a 

construção deste estudo, abordou-se o conceito de avaliação institucional e as referências 

legais que fundamentam a avaliação na educação superior brasileira. Apresentou-se em 

seguida, os antecedentes das políticas avaliativas no Brasil, o Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (Sinaes) e o Enade. Abordou-se o histórico das 

instituições pesquisadas e os cursos investigados, bem como foi realizado um recorte do 

diálogo feito entre os cursos pesquisados e o Enade. Por fim, aproximou-se aos resultados 

da pesquisa, analisando como os sujeitos entrevistados visam os efeitos do uso dos 

resultados do Enade. 

 No que tange aos dados coletados, nesta pesquisa, sobre o uso dos resultados do 

Enade na gestão acadêmica dos cursos de graduação, percebe-se que todos os 

coordenadores entrevistados consideram a avaliação institucional de extrema importância e 

acreditam ser necessária a existência de um processo avaliativo nas instituições. Avaliar é 

preciso para que as IES aumentem a qualidade dos serviços prestados à sociedade e 

melhorem cada vez mais os cursos de graduação ofertados. É um aspecto positivo, o 

reconhecimento por parte dos coordenadores quanto a importância do Sinaes e do Enade 

como processos de avaliação das IES. 

Outro aspecto, considerado positivo em relação ao Enade como um dos 

componentes do Sinaes, é que todos os coordenadores o reconheceram como um processo 

avaliativo que contribui para que a IES possa perceber os pontos fortes e falhos no projeto-

político-pedagógico e no currículo dos cursos, podendo, então, fazer mudanças quando 

necessário. Perceber o exame como um momento de diálogo entre os estudantes e a IES é 

muito importante, para que se verifiquem os aspectos que precisam de mudanças.  
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Apesar de os coordenadores reconhecerem o exame como válido, um dos 

entrevistados afirmou que o “peso” da prova e a visibilidade do Enade na sociedade é 

acentuada em relação aos demais instrumentos. Realmente, a visibilidade do exame na 

mídia é maior, quando comparado aos demais componentes. No entanto, a sociedade 

precisa conhecer o Enade e principalmente, precisa compreender quais os objetivos e 

finalidades do exame, a fim de cobrar das instituições a promoção de serviços de 

qualidade. Acontece que, infelizmente os resultados do exame são divulgados sem a 

associação a informações necessárias para a compreensão da avaliação institucional, o que 

faz com que parte da comunidade acredite em resultados isolados que não avaliam as IES 

de maneira global. Recomendo, então, que os resultados do Enade e do Sinaes sejam 

apresentados a sociedade, associados a informações indispensáveis para a compreensão do 

processo avaliativo em todas as suas dimensões. 

Aumentar as informações sobre o Sinaes e o Enade, é necessário, para que a 

sociedade se envolva e compreenda a verdadeira intenção da avaliação no âmbito da 

educação superior, entendendo também que um processo avaliativo promove a melhora da 

IES e dos cursos de graduação em todos os aspectos. Essa sugestão se fundamenta 

também, no fato de que, para que a comunidade chegue a conclusões a partir do seu 

próprio “ponto de vista”, é preciso maior conhecimento sobre o sistema de avaliação. 

Um dos coordenadores afirmou que o Enade se preocupa principalmente com os 

alunos do diurno, abandonando os estudantes que fazem cursos noturnos. A fala do 

entrevistado revela uma informação contraditória sobre o exame, pois, na verdade, a prova 

busca aferir os conhecimentos dos estudantes para melhorar a qualidade do curso de 

graduação em todos os seus aspectos. Não é possível aferir os conhecimentos dos 

estudantes de um mesmo curso, por meio de avaliações diferenciadas. O que se espera é 

que os cursos oferecidos pelas instituições mantenham o mesmo nível de qualidade em 

qualquer turno. 

Apenas um dos coordenadores relatou utilizar o relatório de curso disponibilizado 

no sitio do Inep para o acesso das instituições. Esses relatórios são ferramentas que contêm 

dados que auxiliam na tomada de decisões, a fim de melhorar a qualidade. É necessário 

que os coordenadores conheçam esse instrumento e reconheçam sua importância para 

auxiliar, por exemplo, a sua ação pedagógica. 

Analisando os dados coletados, observa-se que em ambas as instituições os 

resultados são recebidos, analisados e utilizados na gestão acadêmica dos cursos. No 
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entanto, verifica-se que na Universidade Católica de Brasília esses resultados são melhor 

explorados, discutidos e incorporados nos cursos. Quanto a Upis, os coordenadores 

demonstram conhecer os resultados do exame, no entanto, durante a pesquisa não foi 

identificada a realização de um estudo mais aprofundado desses resultados.  

Os quatro coordenadores afirmaram utilizar os resultados do Enade para diferentes 

finalidades. Compreender que o exame fornece dados para que a instituição melhore sua 

qualidade é fundamental para a efetividade da avaliação. É preciso também que a cultura 

avaliativa se consolide no meio acadêmico, isso é, a avaliação precisa estar presente no 

dia-a-dia das instituições, sem que seja preciso o Estado dar inicio a esse processo. 

O envolvimento dos coordenadores com a avaliação institucional é importante para 

que haja a ampliação da cultura avaliativa por parte dos estudantes. É necessária a 

participação dos discentes no processo avaliativo e para envolvê-los, sugiro, a ampliação 

do debate sobre a avaliação institucional, sua finalidade, seus objetivos e importância.  

Essa sugestão parte do pressuposto de que tanto os coordenadores, quanto os alunos 

e a sociedade em geral têm um conhecimento limitado sobre o Sinaes. Entretanto, é preciso 

compreender que as próprias IES devem promover discussões abrangendo o tema 

avaliação institucional, pois, é no ambiente acadêmico que existe um espaço propicio para 

que os coordenadores e o corpo docente expliquem o sistema de avaliação para os alunos, 

aumentando, portanto, o interesse desses.  

Em resumo, é importante que os coordenadores, os professores, os alunos e a 

sociedade se conscientizem de que o Sinaes como um todo, representa um avanço nos 

modelos de avaliação da educação superior do Brasil.  É fato que, o modelo necessita de 

constante aperfeiçoamento e que muitos desafios ainda serão apresentados. Contudo, vale 

reconhecer que a existência de um sistema subdividido em três principais fases promove a 

difusão da cultura avaliativa e permite à visualização da realidade global das instituições, 

isso certamente é uma grande inovação. 
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PERSPECTIVAS PROFISSIONAIS 
 

 

 Dediquei quatro anos e meio ao curso de Pedagogia e, durante esse período, sempre 

busquei associar a teoria aprendida nas salas da UnB à prática desenvolvida nos locais 

onde trabalhei. Desde o início do meu curso, fiz estágios e trabalhei em escolas que 

acrescentavam muito à minha experiência pessoal e, agora, descobri que o que eu 

realmente quero é ser funcionária pública e me dedicar à educação em um ambiente que 

não seja a sala de aula. 

 Durante o período que estagiei em escolas de educação infantil, percebi que não 

tenho afinidade para trabalhar com crianças e considero que o esforço realizado por esses 

profissionais não tem um retorno adequado. Trabalhei como orientadora pedagógica em 

uma instituição que oferecia ensino médio e gostei muito da experiência. Não pude 

permanecer, pois os horários das aulas oferecidas pela UnB eram incompatíveis com 

aqueles do meu serviço e, então, optei por estudar.  

 Acredito que atuar nessa área seja uma das minhas pretensões, bem como 

prosseguir meus estudos em uma instituição pública por meio do ingresso em uma pós-

graduação na área de avaliação institucional. Como Pedagoga, utilizarei meus 

conhecimentos para fazer com que a educação brasileira esteja em constante melhora. 

Confio, acima de tudo, nos planos que Deus tem traçado para a minha vida profissional e 

aguardo a realização desses fazendo a minha parte, isto é, estudando, sempre!   
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ANEXO A 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N
o
 10.861, DE 14 DE ABRIL DE 2004. 

Conversão da MPv nº 147, de 2003  

Institui o Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Superior – SINAES e dá 

outras providências 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

        Art. 1
o
 Fica instituído o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - 

SINAES, com o objetivo de assegurar processo nacional de avaliação das instituições de 

educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico de seus 

estudantes, nos termos do art 9º, VI, VIII e IX, da Lei n
o
 9.394, de 20 de dezembro de 

1996. 

        § 1
o
 O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação superior, a 

orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional e 

efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção do aprofundamento dos 

compromissos e responsabilidades sociais das instituições de educação superior, por meio 

da valorização de sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito à 

diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institucional. 

        § 2
o
 O SINAES será desenvolvido em cooperação com os sistemas de ensino dos 

Estados e do Distrito Federal. 

        Art. 2
o
 O SINAES, ao promover a avaliação de instituições, de cursos e de 

desempenho dos estudantes, deverá assegurar: 

        I – avaliação institucional, interna e externa, contemplando a análise global e 

integrada das dimensões, estruturas, relações, compromisso social, atividades, finalidades e 

responsabilidades sociais das instituições de educação superior e de seus cursos; 

        II – o caráter público de todos os procedimentos, dados e resultados dos processos 

avaliativos; 

        III – o respeito à identidade e à diversidade de instituições e de cursos; 

        IV – a participação do corpo discente, docente e técnico-administrativo das 

instituições de educação superior, e da sociedade civil, por meio de suas representações.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.861-2004?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Quadro/_Quadro%20Geral.htm#147-03
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art9viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art9viii
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        Parágrafo único. Os resultados da avaliação referida no caput deste artigo constituirão 

referencial básico dos processos de regulação e supervisão da educação superior, neles 

compreendidos o credenciamento e a renovação de credenciamento de instituições de 

educação superior, a autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento de 

cursos de graduação. 

        Art. 3
o
 A avaliação das instituições de educação superior terá por objetivo identificar 

o seu perfil e o significado de sua atuação, por meio de suas atividades, cursos, programas, 

projetos e setores, considerando as diferentes dimensões institucionais, dentre elas 

obrigatoriamente as seguintes: 

        I – a missão e o plano de desenvolvimento institucional; 

        II – a política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a extensão e as respectivas 

formas de operacionalização, incluídos os procedimentos para estímulo à produção 

acadêmica, as bolsas de pesquisa, de monitoria e demais modalidades; 

        III – a responsabilidade social da instituição, considerada especialmente no que se 

refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento econômico e 

social, à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção artística e do 

patrimônio cultural; 

        IV – a comunicação com a sociedade; 

        V – as políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do corpo técnico-

administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e suas condições de 

trabalho; 

        VI – organização e gestão da instituição, especialmente o funcionamento e 

representatividade dos colegiados, sua independência e autonomia na relação com a 

mantenedora, e a participação dos segmentos da comunidade universitária nos processos 

decisórios; 

        VII – infra-estrutura física, especialmente a de ensino e de pesquisa, biblioteca, 

recursos de informação e comunicação; 

        VIII – planejamento e avaliação, especialmente os processos, resultados e eficácia da 

auto-avaliação institucional;  

        IX – políticas de atendimento aos estudantes; 

        X – sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da continuidade 

dos compromissos na oferta da educação superior.  

        § 1
o
 Na avaliação das instituições, as dimensões listadas no caput deste artigo serão 

consideradas de modo a respeitar a diversidade e as especificidades das diferentes 

organizações acadêmicas, devendo ser contemplada, no caso das universidades, de acordo 

com critérios estabelecidos em regulamento, pontuação específica pela existência de 
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programas de pós-graduação e por seu desempenho, conforme a avaliação mantida pela 

Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES. 

        § 2
o
 Para a avaliação das instituições, serão utilizados procedimentos e instrumentos 

diversificados, dentre os quais a auto-avaliação e a avaliação externa in loco. 

        § 3
o
 A avaliação das instituições de educação superior resultará na aplicação de 

conceitos, ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, a cada uma das dimensões e ao 

conjunto das dimensões avaliadas.  

        Art. 4
o
 A avaliação dos cursos de graduação tem por objetivo identificar as condições 

de ensino oferecidas aos estudantes, em especial as relativas ao perfil do corpo docente, às 

instalações físicas e à organização didático-pedagógica.  

        § 1
o
 A avaliação dos cursos de graduação utilizará procedimentos e instrumentos 

diversificados, dentre os quais obrigatoriamente as visitas por comissões de especialistas 

das respectivas áreas do conhecimento. 

        § 2
o
 A avaliação dos cursos de graduação resultará na atribuição de conceitos, 

ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, a cada uma das dimensões e ao conjunto 

das dimensões avaliadas. 

        Art. 5
o
 A avaliação do desempenho dos estudantes dos cursos de graduação será 

realizada mediante aplicação do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - 

ENADE. 

        § 1
o
 O ENADE aferirá o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos 

programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, suas 

habilidades para ajustamento às exigências decorrentes da evolução do conhecimento e 

suas competências para compreender temas exteriores ao âmbito específico de sua 

profissão, ligados à realidade brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento. 

        § 2
o
 O ENADE será aplicado periodicamente, admitida a utilização de procedimentos 

amostrais, aos alunos de todos os cursos de graduação, ao final do primeiro e do último ano 

de curso. 

        § 3
o
 A periodicidade máxima de aplicação do ENADE aos estudantes de cada curso 

de graduação será trienal. 

        § 4
o
 A aplicação do ENADE será acompanhada de instrumento destinado a levantar o 

perfil dos estudantes, relevante para a compreensão de seus resultados. 

        § 5
o
 O ENADE é componente curricular obrigatório dos cursos de graduação, sendo 

inscrita no histórico escolar do estudante somente a sua situação regular com relação a essa 

obrigação, atestada pela sua efetiva participação ou, quando for o caso, dispensa oficial 

pelo Ministério da Educação, na forma estabelecida em regulamento. 
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        § 6
o
 Será responsabilidade do dirigente da instituição de educação superior a inscrição 

junto ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP de 

todos os alunos habilitados à participação no ENADE. 

        § 7
o
 A não-inscrição de alunos habilitados para participação no ENADE, nos prazos 

estipulados pelo INEP, sujeitará a instituição à aplicação das sanções previstas no § 2
o
 do 

art. 10, sem prejuízo do disposto no art. 12 desta Lei. 

        § 8
o
 A avaliação do desempenho dos alunos de cada curso no ENADE será expressa 

por meio de conceitos, ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, tomando por base 

padrões mínimos estabelecidos por especialistas das diferentes áreas do conhecimento. 

        § 9
o
 Na divulgação dos resultados da avaliação é vedada a identificação nominal do 

resultado individual obtido pelo aluno examinado, que será a ele exclusivamente fornecido 

em documento específico, emitido pelo INEP. 

        § 10. Aos estudantes de melhor desempenho no ENADE o Ministério da Educação 

concederá estímulo, na forma de bolsa de estudos, ou auxílio específico, ou ainda alguma 

outra forma de distinção com objetivo similar, destinado a favorecer a excelência e a 

continuidade dos estudos, em nível de graduação ou de pós-graduação, conforme 

estabelecido em regulamento. 

        § 11. A introdução do ENADE, como um dos procedimentos de avaliação do 

SINAES, será efetuada gradativamente, cabendo ao Ministro de Estado da Educação 

determinar anualmente os cursos de graduação a cujos estudantes será aplicado. 

        Art. 6
o
 Fica instituída, no âmbito do Ministério da Educação e vinculada ao Gabinete 

do Ministro de Estado, a Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior – 

CONAES, órgão colegiado de coordenação e supervisão do SINAES, com as atribuições 

de: 

        I – propor e avaliar as dinâmicas, procedimentos e mecanismos da avaliação 

institucional, de cursos e de desempenho dos estudantes; 

        II – estabelecer diretrizes para organização e designação de comissões de avaliação, 

analisar relatórios, elaborar pareceres e encaminhar recomendações às instâncias 

competentes; 

        III – formular propostas para o desenvolvimento das instituições de educação 

superior, com base nas análises e recomendações produzidas nos processos de avaliação; 

        IV – articular-se com os sistemas estaduais de ensino, visando a estabelecer ações e 

critérios comuns de avaliação e supervisão da educação superior; 

        V – submeter anualmente à aprovação do Ministro de Estado da Educação a relação 

dos cursos a cujos estudantes será aplicado o Exame Nacional de Desempenho dos 

Estudantes - ENADE; 
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        VI – elaborar o seu regimento, a ser aprovado em ato do Ministro de Estado da 

Educação; 

        VII – realizar reuniões ordinárias mensais e extraordinárias, sempre que convocadas 

pelo Ministro de Estado da Educação. 

        Art. 7
o
 A CONAES terá a seguinte composição: 

        I – 1 (um) representante do INEP; 

        II – 1 (um) representante da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior – CAPES; 

        III – 3 (três) representantes do Ministério da Educação, sendo 1 (um) 

obrigatoriamente do órgão responsável pela regulação e supervisão da educação superior; 

        IV – 1 (um) representante do corpo discente das instituições de educação superior; 

        V – 1 (um) representante do corpo docente das instituições de educação superior; 

        VI – 1 (um) representante do corpo técnico-administrativo das instituições de 

educação superior; 

        VII – 5 (cinco) membros, indicados pelo Ministro de Estado da Educação, escolhidos 

entre cidadãos com notório saber científico, filosófico e artístico, e reconhecida 

competência em avaliação ou gestão da educação superior. 

        § 1
o
 Os membros referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão designados 

pelos titulares dos órgãos por eles representados e aqueles referidos no inciso III do caput 

deste artigo, pelo Ministro de Estado da Educação. 

        § 2
o
 O membro referido no inciso IV do caput deste artigo será nomeado pelo 

Presidente da República para mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução. 

        § 3
o
 Os membros referidos nos incisos V a VII do caput deste artigo serão nomeados 

pelo Presidente da República para mandato de 3 (três) anos, admitida 1 (uma) recondução, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 13 desta Lei. 

        § 4
o
 A CONAES será presidida por 1 (um) dos membros referidos no inciso VII do 

caput deste artigo, eleito pelo colegiado, para mandato de 1 (um) ano, permitida 1 (uma) 

recondução. 

        § 5
o
 As instituições de educação superior deverão abonar as faltas do estudante que, 

em decorrência da designação de que trata o inciso IV do caput deste artigo, tenha 

participado de reuniões da CONAES em horário coincidente com as atividades 

acadêmicas.  
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        § 6
o
 Os membros da CONAES exercem função não remunerada de interesse público 

relevante, com precedência sobre quaisquer outros cargos públicos de que sejam titulares e, 

quando convocados, farão jus a transporte e diárias. 

        Art. 8
o
 A realização da avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho dos 

estudantes será responsabilidade do INEP. 

        Art. 9
o
 O Ministério da Educação tornará público e disponível o resultado da 

avaliação das instituições de ensino superior e de seus cursos. 

        Art. 10. Os resultados considerados insatisfatórios ensejarão a celebração de protocolo 

de compromisso, a ser firmado entre a instituição de educação superior e o Ministério da 

Educação, que deverá conter: 

        I – o diagnóstico objetivo das condições da instituição; 

        II – os encaminhamentos, processos e ações a serem adotados pela instituição de 

educação superior com vistas na superação das dificuldades detectadas; 

        III – a indicação de prazos e metas para o cumprimento de ações, expressamente 

definidas, e a caracterização das respectivas responsabilidades dos dirigentes;  

        IV – a criação, por parte da instituição de educação superior, de comissão de 

acompanhamento do protocolo de compromisso. 

        § 1
o
 O protocolo a que se refere o caput deste artigo será público e estará disponível a 

todos os interessados. 

        § 2
o
 O descumprimento do protocolo de compromisso, no todo ou em parte, poderá 

ensejar a aplicação das seguintes penalidades: 

        I – suspensão temporária da abertura de processo seletivo de cursos de graduação;  

        II – cassação da autorização de funcionamento da instituição de educação superior ou 

do reconhecimento de cursos por ela oferecidos; 

        III – advertência, suspensão ou perda de mandato do dirigente responsável pela ação 

não executada, no caso de instituições públicas de ensino superior. 

        § 3
o
 As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas pelo órgão do Ministério da 

Educação responsável pela regulação e supervisão da educação superior, ouvida a Câmara 

de Educação Superior, do Conselho Nacional de Educação, em processo administrativo 

próprio, ficando assegurado o direito de ampla defesa e do contraditório. 

        § 4
o
 Da decisão referida no § 2

o
 deste artigo caberá recurso dirigido ao Ministro de 

Estado da Educação. 

        § 5
o
 O prazo de suspensão da abertura de processo seletivo de cursos será definido em 

ato próprio do órgão do Ministério da Educação referido no § 3
o
 deste artigo. 
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        Art. 11. Cada instituição de ensino superior, pública ou privada, constituirá Comissão 

Própria de Avaliação - CPA, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação desta 

Lei, com as atribuições de condução dos processos de avaliação internos da instituição, de 

sistematização e de prestação das informações solicitadas pelo INEP, obedecidas as 

seguintes diretrizes: 

        I – constituição por ato do dirigente máximo da instituição de ensino superior, ou por 

previsão no seu próprio estatuto ou regimento, assegurada a participação de todos os 

segmentos da comunidade universitária e da sociedade civil organizada, e vedada a 

composição que privilegie a maioria absoluta de um dos segmentos; 

        II – atuação autônoma em relação a conselhos e demais órgãos colegiados existentes 

na instituição de educação superior. 

        Art. 12. Os responsáveis pela prestação de informações falsas ou pelo preenchimento 

de formulários e relatórios de avaliação que impliquem omissão ou distorção de dados a 

serem fornecidos ao SINAES responderão civil, penal e administrativamente por essas 

condutas. 

        Art. 13. A CONAES será instalada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 

publicação desta Lei. 

        Parágrafo único. Quando da constituição da CONAES, 2 (dois) dos membros 

referidos no inciso VII do caput do art. 7
o
 desta Lei serão nomeados para mandato de 2 

(dois) anos. 

        Art. 14. O Ministro de Estado da Educação regulamentará os procedimentos de 

avaliação do SINAES. 

        Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

       Art. 16. Revogam-se a alínea a do § 2
o
 do art. 9

o
 da Lei n

o
 4.024, de 20 de dezembro 

de 1961, e os arts 3º e e 4
o
 da Lei n

o
 9.131, de 24 de novembro de 1995. 

 

Brasília, 14 de abril de 2004; 183
o
 da Independência e 116

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Tarso Genro 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.4.2004 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4024.htm#art9§2a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4024.htm#art9§2a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9131.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9131.htm#art4
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ANEXO B 

Prova do Enade 2008 – Prova de formação geral comum aos cursos de Física, 

Química, Geografia e História 
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ANEXO C 

Prova do Enade 2008 – Componente Específico do curso de Física 
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ANEXO D 

Prova do Enade 2008 – Componente Específico do curso de Geografia 
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ANEXO E 

Prova do Enade 2008 – Componente Específico do curso de História 
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ANEXO F 

Prova do Enade 2008 – Componente Específico do curso de Química 
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ANEXO G 

Distribuição dos conceitos por curso da UCB – Enade/2008 

 

Fonte: MEC/INEP/DAES – ENADE 2008 

 

 

 

 

 

 

 

 

Área  

  

 

Conceito ENADE  

 

 

Conceito IDD 

Bacharelado em Ciência 

da Computação  

 

3 3 

Bacharelado em Sistemas 

de Informação  

 

3 3 

Biologia  

 

4 4 

Engenharia Ambiental  

 

2 3 

Filosofia  

 

3 3 

Física  

 

3 SC 

Letras  

 

3 3 

Matemática  

 

4 4 

Pedagogia  

 

3 3 

Química 3 SC 
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ANEXO H 

Distribuição dos conceitos por curso da Upis – Enade/2008 

 

 

Fonte: MEC/INEP/DAES – ENADE 2008 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Área  

  

 

Conceito ENADE  

 

 

Conceito IDD 

Bacharelado em Sistemas 

de Informação 

 

3 

 

2 

Geografia 4 5 

História 4 4 
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APËNDICE 

 

Universidade de Brasília – Faculdade de Educação  

Grupo de Estudos de Políticas de Avaliação da Educação Superior (GEPAES) 

 

Roteiro de entrevistas realizadas com os (as) Coordenadores de Cursos de Instituições 

de Educação Superior – ENADE/2008 

 

I – IDENTIFICAÇÃO DA IES 

Nome da Mantenedora: 

Nome da IES: 

Endereço 

 

II – DADOS DA COORDENAÇÃO DO CURSO 

Curso: 

Tempo na Coordenação do Curso: 

Formação do Coordenador: 

 

III – PERGUNTAS 

 

BLOCO 1: O ENADE COMO UM DOS COMPONENTES DO SINAES 

1.1- Que importância você atribui ao SINAES como política de avaliação da educação 

superior? 

1.2- Qual a sua avaliação do ENADE como um dos componentes estruturantes do 

SINAES? 

1.3 - Que estratégias a instituição vem adotando para agregar valor (es) a sua identidade 

institucional tendo em vista os resultados do ENADE? 
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BLOCO 2: USOS DOS RESULTADOS DO ENADE PELA INSTITUIÇÃO 

2. 1 - Considerando os resultados do ENADE 2008 que medidas foram adotadas até o 

momento, em relação à gestão acadêmica desse curso?  

2. 2- De que forma os resultados do ENADE são incorporados a gestão acadêmica do 

curso? 

2.3 – Em sua opinião, como o uso dos resultados do Enade podem ser maximizados 

(melhor utilizados) no processo de planejamento e desenvolvimento dos cursos? 

  

BLOCO 3: OS EFEITOS DO ENADE NA GESTÃO ACADEMICA DOS CURSOS  

3.1 Dentre os efeitos positivos do ENADE percebidos na gestão do seu curso, quais você 

destaca como prioritários? Por quê? 

3.2 Dentre os efeitos negativos do ENADE percebidos na gestão do seu curso, quais você 

ressalta? Por quê? 

3.3 Na sua função de coordenador(a) de curso, quais ações poderiam ser desenvolvidas 

para publicizar os resultados  do ENADE e ampliar os impactos positivos da avaliação? 

 

IV – AVALIAÇÃO DA ENTREVISTA 

Data da entrevista: 

Horário de Início:      Horário do término: 

Local de realização da entrevista: 

Aspectos que merecem aprofundamento e/ou utilização de outros instrumentos: 

 

 

 


